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RESUMO 
O presente trabalho versa sobre qual é a natureza dos alimentos devidos entre ex-cônjuges. 
Tem por objetivo mostrar que o vínculo gerado pelo matrimônio enseja várias obrigações para 
ambos os cônjuges, isso porque o casamento é regido tanto pelo princípio da solidariedade, 
como pelo dever de mútua assistência. Assim, mesmo que dissolvido pelo divórcio, alguns 
deveres adquiridos no casamento podem perdurar pelo restante da vida dos ex-cônjuges, 
como é o caso da prestação alimentícia. O estudo mostra que há dois tipos de alimentos 
existentes no atual ordenamento jurídico, cujas denominações são alimentos naturais e 
alimentos civis. O primeiro deles destina-se a assegurar ao ex-cônjuge apenas o mínimo 
existencial, compreendendo alimentação, saúde, vestuário e habitação. O segundo é destinado 
a manter o indivíduo no mesmo padrão social que possuía quando da vivência da relação, no 
caso, do casamento. Embasado em pesquisas doutrinárias e especialmente em jurisprudências, 
esse trabalho traz julgamentos de casos reais, em que se verifica que os alimentos devidos 
entre ex-cônjuges, via de regra, são os côngruos. Porém, esses alimentos, ao ver de alguns 
doutrinadores, têm seu quantum alimentício limitado pela questão da culpa, ainda vigente no 
Código Civil. Assim, para os que defendem a tese da necessidade de averiguação da culpa 
pelo término do relacionamento, quando ficar provado quem foi o culpado e se esse vir a 
necessitar de alimentos, será fixado aqui apenas o necessário para manter o indivíduo com o 
mínimo existencial, qual sejam, os alimentos naturais. Contudo, verifica-se que a maior parte 
da doutrina e da jurisprudência vêm caminhando no sentido contrário, ou seja, para a 
desconsideração da culpa. 
Palavras-chave: Divórcio. Pensão alimentícia. Alimentos côngruos. Alimentos naturais.  
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ABSTRACT 
This work is about what is the nature of the food due between former spouses. It aims to show 
that the link generated by marriage entails several obligations for both spouses, that because 
marriage is governed both by the principle of solidarity, as the mutual duty of care. So even if 
dissolved by divorce, some duties acquired in marriage can last the rest of the life of the 
former spouses, such as the food supply. The study shows that there are two types of food in 
the current legal system, whose names are natural foods and civilian food. The first is 
intended to ensure the former spouse only the existential minimum, including food, health, 
clothing and housing. The second is designed to keep the individual in the same social pattern 
that held when the experience of the relationship, in the case of marriage. Grounded in 
doctrinal research and especially in case law, this work brings real case judgments, in which it 
appears that the maintenance due between former spouses, as a rule, are the côngruos. 
However, these foods to see some scholars have your food quantum limited by the question of 
guilt, still in force in the Civil Code. So for those who defend the thesis of the need to 
investigate the blame for the termination of the relationship, when it is established who was to 
blame and that come in need of food, will be set here only needed to keep the individual with 
the existential minimum, which are the natural foods. However, it appears that most of the 
doctrine and jurisprudence have been walking in the opposite direction, in to the disregard of 
guilt. 
Keywords: Divorce. Alimony. Concrete sustenance. Natural sustenance. 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Atualmente, vive-se a geração das relações efêmeras, em que laços afetivos são 
construídos e desconstruídos rapidamente. Pessoas são substituídas como se coisas fossem. 
Nesse meio, observa-se o grande número de litígios judiciais e extrajudiciais envolvendo o 
divórcio. Como é sabido, o vínculo criado pelo divórcio é embasado tanto pelo dever de 
mútua assistência, quanto pelo princípio da solidariedade. É possível falar que o casamento 
gera deveres que podem perdurar para o restante da vida de duas pessoas, persistindo mesmo 
após o divórcio. Nessa assistência está compreendido o dever de prestação alimentícia, que é 
recíproco entre ex-cônjuges. 
Busca-se no presente trabalho levar ao conhecimento das pessoas esse assunto, bem 
como sanar dúvidas, demonstrando qual a natureza dos alimentos devidos entre os ex-
cônjuges; os naturais: aqueles que compreendem apenas o mínimo indispensável para 
sobrevivência; ou os côngruos: aqueles que mantêm o alimentando no mesmo status social 
que possuía anteriormente. Para efetuar a apresentação do trabalho, divide-se o mesmo em 
três capítulos. O primeiro abordará a questão do laço matrimonial como ensejador da 
prestação alimentícia, ressaltando o conceito do casamento, sua natureza jurídica, aspectos 
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sobre o divórcio, e considerações sobre o dever da mútua assistência, e o princípio da 
solidariedade entre ex-cônjuges. 
No segundo capítulo procura-se fazer a diferenciação de alimentos côngruos e 
naturais, trazendo também a conceituação da palavra alimentos e uma breve visão histórica da 
sua evolução. No desfecho do trabalho, tem-se o terceiro capítulo, que aborda assuntos gerais 
sobre os alimentos no lapso temporal que vai do término da relação conjugal ao início da 
prestação alimentícia. Ainda, traz as hipóteses de fixação dos alimentos côngruos e naturais 
entre os ex-cônjuges. A metodologia a ser utilizada na elaboração do presente trabalho será a 
pesquisa bibliográfica, feita através de buscas em livros, artigos e revistas especializadas. Dar-
se-á ênfase na pesquisa jurisprudencial, que será realizada com a finalidade de averiguar os 
entendimentos dos Tribunais relativos ao tema objeto do trabalho. 
 
1 LAÇO MATRIMONIAL COMO FATO GERADOR DA PRESTAÇÃO 
ALIMENTÍCIA 
            Com o presente capítulo pretende-se demonstrar a origem dos alimentos devidos entre 
ex-cônjuges. Nesse caso de prestação alimentícia não se tem como fator originário da 
obrigação alimentícia a relação de parentesco, em que os mais próximos excluem os mais 
remotos. Aqui, tem-se uma obrigação originária decorrente do matrimônio, o qual, via de 
regra, remanesce mesmo após o divórcio. Essa obrigação tem como base o dever da mútua 
assistência entre cônjuges e o princípio constitucional da solidariedade. 
Para melhor organização de ideias, esse capítulo é dividido em três subcapítulos. O 
primeiro subcapítulo traz o conceito de casamento, sua natureza jurídica e seus fins. Três 
aspectos que se conectam e se complementam em seus conceitos. O segundo refere-se ao 
divórcio como sendo o único meio admitido no atual ordenamento jurídico para por fim tanto 
à sociedade conjugal, quanto ao vínculo matrimonial. Por fim, o terceiro subcapítulo trata do 
dever de mútua assistência e do princípio da solidariedade, sendo esses a base para a 
obrigação alimentícia entre ex-cônjuges. 
 
1.1 Conceito de casamento, sua natureza jurídica e sua finalidade 
Oriundo da necessidade de que o ser humano para viver, sobreviver e perpetuar a 
espécie necessita manter contato íntimo com algum de seus semelhantes, o casamento é 
considerado uma das instituições mais antiga do mundo. Além disso, segundo Sílvio de Salvo 
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Venosa (2007), o casamento é tido como o ato mais complexo no ordenamento jurídico, 
sendo que sua concretização necessita uma série de procedimentos burocráticos. O conceito 
de casamento está ligado aos fins para qual é destinado e à sua natureza jurídica. Sendo assim, 
não se consegue encontrar o conceito de casamento sem saber sua natureza jurídica e sua 
finalidade. 
 Pode-se dizer que o conceito de casamento equivale a uma operação matemática em 
que sua fórmula seria: Casamento = natureza jurídica + finalidade/ destinação. Os três termos 
são definidos em conjunto, na medida em que um complementa o outro. Com relação à 
natureza jurídica, não há consenso, sendo que a doutrina se divide, existindo aqueles que 
sustentam ser um contrato e outros que acreditam ser de natureza institucional.  Contrato, nas 
palavras de Deocleciano Torrieri Guimarães, seria “o acordo de vontades, ajuste, convênio, 
entre duas ou mais pessoas, sobre objeto lícito e possível, pelo qual se adquirem, se criam ou 
se modificam, se conservam ou se extinguem direitos” (2010, p. 229). 
No entender desse mesmo autor, instituição seria “organização, estabelecimento. 
Entidade de direito público. Conjunto de normas estáveis com que se organiza e disciplina 
uma entidade social, de caráter religioso, político e econômico” (2010, p. 395). Após as 
definições de contrato e de instituição, passa-se a analisar como a doutrina conceitua o 
casamento. Maria Helena Diniz ensina que 
[...] o matrimônio não é apenas a formalização ou legalização de união sexual, mas a 
conjunção de matéria e espírito de dois seres de sexo diferentes para atingirem a 
plenitude do desenvolvimento de sua personalidade, através do companheirismo e 
do amor (2014, p. 52). 
Segundo a referida autora, os fins do matrimônio são 
[...] a) a instituição da família matrimonial [...]; b) a procriação dos filhos [...]; c) a 
legalização das relações sexuais entre os cônjuges [...]; d) a prestação de auxílio 
mútuo [...]; e) o estabelecimento de deveres patrimoniais ou não entre os cônjuges 
[...]; f) a educação da prole [...]; g) a atribuição do nome ao cônjuge [...] (2014, p. 
52-54). 
Nas palavras de Deocleciano Torrieri Guimarães, o conceito de casamento é a “união 
entre homem e mulher, lícita e permanente” (2010, p. 165). Esse mesmo autor cita a definição 
de casamento de Clóvis Bevilacqua, que alega tratar-se de um 
[...] contrato bilateral e solene, pelo qual um homem e uma mulher se unem 
indissoluvelmente, legalizando por ele suas relações sexuais, estabelecendo a mais 
estreita comunhão de vida e de interesses e comprometendo-se a criar e educar a 
prole que de ambos nascer (2010, p. 165). 
Na esteira de Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda:  
O casamento é um contrato solene, pelo qual duas pessoas de sexo diferente e 
capazes conforme a lei, se unem com o intuito de conviver toda a existência, 
legalizando por ele, a título de indissolubilidade de vínculo, as suas relações sexuais, 
estabelecendo para seus bens, à sua escolha ou por imposição legal, e 
comprometendo-se a criar e educar a prole que de ambos nascer (1947, p. 93).
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Lafayette Rodrigues Pereira disciplina que “o casamento é o ato solene pelo qual duas 
pessoas de sexo diferente se unem para sempre, sob a promessa recíproca de fidelidade no 
amor e da mais estreita comunhão de vida” (2003, p. 47). Essa definição é considerada 
clássica pela doutrina. Esse mesmo autor entende que 
[...] o casamento, atenta a sua natureza íntima, não é considerado um contrato; antes 
difere dele profundamente, em sua constituição, no seu modo de ser, na duração e no 
alcance de seus efeitos. 
O casamento abrange a personalidade humana inteira; cria a família; funda a 
legitimidade dos filhos; dá nascimento a relações que só se extinguem com a morte; 
os direitos e as obrigações que dele resultam trazem o cunho da necessidade e, no 
que dizem respeito às pessoas, não podem ser alterados, modificados ou limitados 
pelo arbítrio dos cônjuges. 
Os contratos, ao contrário, têm por objeto atos individuais, temporários, interesses 
matérias, efêmeros e suscetíveis de apreciação monetária. Os direitos e obrigações 
que deles derivam são regulados pela vontade das partes e por consenso delas 
podem ser alterados ou suprimidos. 
Há, porém, um ponto de contato entre o casamento e o contrato e é: que, para 
formação de um e de outro, é mister o consentimento das partes. É daí que provém o 
erro daqueles que pretenderem regular o casamento e definir-lhe os efeitos pelos 
princípios que regem os contratos (2003, p. 48). 
Rolf Hanssen Madaleno assevera, com relação à natureza jurídica do casamento, que 
há 
[...] uma corrente defendendo a sua natureza contratual, porque requer o 
consentimento dos nubentes, tanto que frustradas as núpcias quando ausente a livre 
aquiescência dos esposos. Em contraponto, outra corrente atribui ao matrimônio 
uma feição institucional, porque imperaram no casamento normas de ordem pública, 
a impor deveres e reconhecer direitos aos seus membros, o que limita, sobremaneira, 
a autonomia privada (2013, p. 103). 
Silvio Rodrigues disciplina a matéria: 
Como tal instituição interessa estreitamente ao Estado, é ela regida por normas 
cogentes; com efeito, o casamento é disciplinado por regras estritas, iniludíveis por 
acordo recíproco. Realmente, uma vez, efetuado o casamento, dele decorrem efeitos 
necessários, que a vontade das partes não pode afastar. Assim, por exemplo, 
realizado o enlace, as partes não podem afastar a vinculação ao dever de fidelidade 
ou à obrigação de mútua assistência, nem tampouco se lhes permite a dissolução 
extrajudicial do vínculo. Todos os efeitos do casamento se manifestam 
automaticamente, impostos pela lei, que visa preservar na sua estrutura a instituição 
do casamento (2008, p. 21). 
O autor supramencionado explica os fins do casamento: 
Por meio do matrimônio e estabelecendo a sociedade conjugal, propõem-se os 
cônjuges a se unirem para enfrentar o porvir. Dentro dessa união satisfazem ao 
desejo sexual que é normal e inerente à sua natureza; a aproximação dos sexos e o 
natural convívio entre marido e mulher, ordinariamente, suscitam o 
desenvolvimento de sentimentos afetivos recíprocos, dos quais o dever se prestarem 
mútua assistência é mero corolário; da união sexual resulta a prole, cuja 
sobrevivência e educação reclamam a atenção dos pais. Assim, aqueles fins do 
casamento estão intimamente ligados à natureza humana. Aliás, esse comportamento 
dos pais em relação aos filhos, e do homem diante da mulher e vice-versa, 
manifesta-se de maneira constante e reiterada através de séculos e séculos. Dizer que 
o fim do casamento é alcançar dentro da instituição, aquilo que parece ser a vocação 
do ser humana é apenas repetir o que a história revela (2008, p. 23). 
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Em face dos conceitos acima se verifica que não há um conceito absoluto para o 
matrimônio, na medida em que não há consenso na doutrina com relação ao assunto. Tanto a 
ideia de contrato, como a de instituição são consideras aceitas e corretas para definir a 
natureza jurídica do casamento. O Código Civil e a Constituição Federal silenciaram com 
relação a esse assunto. Entretanto, verifica-se, desde logo, que o tema abordado não se 
encontra no livro do direito das obrigações do Código Civil, local em que estão disciplinados 
os contratos. Está localizado no livro de direito de família, e seu artigo 1.565 dispõe que “pelo 
casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e 
responsáveis pelos encargos da família”. 
O artigo 1.511 do Código Civil estabelece que “o casamento estabelece comunhão 
plena de vida, com base na igualdade de direito e deveres dos cônjuges”. Cumpre ressaltar, 
ainda, que o casamento não é um contrato, ou uma instituição, que possa ser definido única e 
exclusivamente por simples conceituações jurídicas. O casamento ultrapassa essas ideias, na 
medida que é ato complexo, ato de espírito, possuindo caráter psicológico, em que palavras 
jurídicas não conseguiriam descrever diversos sentimentos e emoções trazidas dos seres 
humanos para o instituto. Nesse raciocínio, Sílvio de Salvo Venosa disciplina que se trata de 
um “instituto que permite divagações históricas, políticas e sociológicas” (2007, p. 24). 
Outrossim, existem autores que fazem ligação entre o casamento e a família, a fim de 
definir o primeiro. Compartilha dessa ideia Sílvio de Salvo Venosa, na medida que alega ser 
“o casamento, negócio jurídico que dá margem à família legítima, é ato pessoal e solene” 
(2007, p. 26). O casamento é a base para a família, é através dele que a família se desenvolve, 
sendo que “o homem ao nascer torna-se automaticamente membro de uma entidade natural 
denominada família. Nesta, irá se desenvolver, se relacionar, até o momento de constituir uma 
nova família pelo casamento” (NEVES, 1997, p. 33). Conforme Caio Mário da Silva Pereira: 
O casamento é o centro, o foco de onde irradiam as normas básicas do direito de 
família, sendo estruturado em todos os seus aspectos, desde as formalidades 
preliminares e as de sua celebração, os seus efeitos nas relações entre cônjuges, com 
a imposição de direitos e deveres recíprocos, e nas de caráter patrimonial, com o 
estabelecimento do regimento de bens, até a sua invalidade por falta de pressupostos 
fáticos, nulidade e anulabilidade, além da questão da dissolução da sociedade 
conjugal, com a separação e o divórcio (apud GONÇALVES, 2011, p. 4). 
Parece ser mais razoável atribuir ao casamento natureza jurídica de instituição, na 
medida em que o contrato, em regra, é oneroso, já o casamento em si, por mais que possua 
aspectos onerosos, não tem esse como objetivo esse fim. Aliado a isso, o contrato é criado 
para um determinado fim, por um período delimitado, sendo que, após esse lapso temporal, 
não produz mais efeitos. Do contrário o casamento, que tem como objetivo a duração 
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indeterminada. Contudo, muitas vezes não é possível atingir esse fim, e o casamento é 
dissolvido por meio do divórcio. Nesses casos seria incorreto dizer que todos os efeitos do 
casamento terminam, pois alguns deles resistem à ruptura do vínculo matrimonial, podendo 
perdurar por toda a vida dos ex-cônjuges.  
Nessa senda, afirmar que o casamento é uma instituição é mais coerente, pois, além 
dos argumentos já expostos acima, soma-se também o fato de que se trata de instituto 
regulado pelo Estado, na medida em que passa por uma série de atos disciplinados em Lei, 
que deverão ser obedecidos pelos nubentes para que se atinja o efeito pretendido. Aqui não 
basta a livre vontade das partes para se casar. É preciso mais. Os contraentes não podem estar 
impedidos, devem possuir a idade mínima e perfazer todos os demais requisitos legais. 
 
1.2 Divórcio como meio de por fim ao vínculo matrimonial 
 
No Brasil, por muito tempo, vigorou a regra da indissolubilidade do casamento. 
Até 1977, o Brasil era o único país do mundo a adotar, na Constituição, a 
regra da indissolubilidade do vínculo matrimonial. O prestígio desfrutado por esse 
princípio devia-se, em grande parte, à forte penetração do Catolicismo na sociedade 
brasileira. Naquele ano, em meio a intenso debate, aprovou-se emenda 
constitucional introduzindo o divórcio. A ordem jurídica somente consegui livrar-se 
de certa ambiguidade no trato do tema com a Emenda Constitucional n° 66 de 2010 
(COELHO, 2013, p. 111). 
A Emenda Constitucional n° 66, de 2010, alterou o parágrafo 6° do artigo 226 da 
Constituição Federal. A nova redação dispõe que “o casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio”. Agora a dissolução do casamento se permite com o divórcio direto, não 
necessitando mais da separação judicial e da espera do lapso temporal, para só então efetuar o 
requerimento do divórcio. 
O único requisito para a decretação do divórcio antes da Emenda 
Constitucional n° 66/2010 era o decurso do lapso temporal de dois anos da 
separação de fato para o divórcio direto e de um ano da separação judicial ou 
extrajudicial, ou da liminar da separação de corpos para o divórcio por conversão. 
Este requisito temporal definitivamente desapareceu do sistema jurídico brasileiro e, 
com efeito, o divórcio direto nunca permitiu qualquer discussão ou insinuação 
acerca da culpa na primitiva separação (MADALENO, 2013, p. 208). 
O Código Civil, em seu artigo 1.571, também inovou e trouxe o divórcio como uma 
das quatro causas que encerram a sociedade conjugal. Da mesma forma, o artigo 24 da Lei n° 
6.515, de 1977, disciplina que “o divórcio põe termo ao casamento e aos efeitos civis do 
matrimônio religioso”. O avanço dado desde o ano de 1977, somado à Constituição Federal 
de 1988 e ao atual Código Civil, facilitaram e agilizaram os diversos processos de divórcio e 
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separação que tramitavam e ainda tramitam no Poder Judiciário. Leis essas que foram de 
extrema importância para acompanhar o mundo, que vinha se modificando, e o número de 
divórcios, que vinha aumentando. 
Sílvio Rodrigues (2008) disciplina que tanto a separação judicial e extrajudicial, como 
o divórcio continuam a existir, mesmo após a Constituição Federal e o Código Civil. Alega 
que o primeiro ocorre quando há a separação de corpos e de bens, enquanto o segundo 
dissolve o matrimônio, podendo os ex-cônjuges se casar novamente. Verifica-se então, que 
enquanto a separação extingue apenas a sociedade conjugal, o divórcio dissolve tanto a 
sociedade conjugal quanto o vínculo matrimonial. Nesse raciocínio “percebe-se que pode 
haver dissolução da sociedade conjugal sem a do vínculo matrimonial, mas todo rompimento 
do vínculo acarreta, obrigatoriamente, o da sociedade conjugal” (DINIZ, 2014, p. 271). 
Assim, a par da indissolubilidade do vínculo sustentada pelo direito canônico, 
e a dissolução absoluta para atender àqueles casos de um desacordo profundo entre 
dois serem da vida comum impossível, adotam algumas legislações um meio termo, 
um divórcio de certa forma mitigado, que os latinos denominavam “at thoro et 
mensa”, e chamado na linguagem moderna de separação pessoal ou separação de 
corpos, em virtude do qual o liame matrimonial se encontra simplesmente atenuado 
com a liberação de certos deveres conjugais, mas não rompido (CAHALI, 2005, p. 
30). 
Em face do exposto acima, verifica-se que quando um ou ambos os cônjuges decidem 
por fim à sociedade conjugal e desejam contrair novas núpcias, deverão fazê-lo por meio do 
divórcio. Maria Helena Diniz ainda ressalta: 
Deveras, uma coisa é certa, diante da reforma constitucional, como para o divórcio 
não há mais necessidade de uma anterior separação e de observância de prazo de 
carência, facilitando a dissolução do vínculo conjugal, o instituto da separação está 
fadado a desaparecer do nosso cenário jurídico (2014, p. 273). 
Encerrada a breve parte histórica do divórcio, passa-se à referência sobre sua atual 
realidade no cenário brasileiro, para após efetuar-se a conceituação do divórcio. Está-se diante 
de uma época de crise familiar, em que o divórcio se tornou muito comum em comparação 
com períodos passados. Para Caio Mário da Silva Pereira, “o que se observa é a mutação dos 
conceitos básicos, estruturando o organismo familiar à moda do tempo, que forçosamente há 
de diferir da conceptualística das ideias passadas” (apud CAHALI, 2005, p. 24). E Yussef 
Said Cahali complementa essa ideia: 
Em realidade, porém, é exatamente nesta notória mutação dos conceitos básicos, 
nestes “novos critérios” a que se submetem as relações do grupo societário, 
especialmente agora sob a pressão apologística da união estável sob a forma de 
“entidade familiar”, que reside a crise da família, na exaltação de pretensos valores 
novos e contingentes, e que se assinala pelo enfraquecimento gradativo da disciplina 
familiar, pela desconsideração paulatina do significado do vínculo matrimonial, pelo 
relaxamento dos costumes, pelas liberdades e concessões de toda ordem como 
justificativa do descarte de preconceitos tradicionais, criando com isto um quadro 
favorável ao aumento progressivo das separações entre os cônjuges (2005, p. 24-25).
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Inicia-se a conceituação do divórcio com as palavras de Orlando Gomes, que ensina 
que “o divórcio é a dissolução de um casamento válido, ou seja, extinção do vínculo 
matrimonial, que se opera mediante sentença judicial ou escritura pública, habilitando as 
pessoas a convolar novas núpcias” (apud DINIZ, 2014, p. 365). Conforme Sílvio de Salvo 
Venosa, 
[...] o divórcio é um dos institutos jurídicos que mais tormentosas questões 
levantaram em todas as legislações em que foi admitido, pois não trata unicamente 
de uma questão jurídico-social, mas de um problema global, que toca 
profundamente a religião e a política (2007, p. 148). 
No entender de Deocleciano Torrieri Guimarães o divórcio é a “dissolução completa 
da sociedade conjugal, desfazimento absoluto do vínculo jurídico do matrimônio, ficando os 
cônjuges, após sua homologação e registro, aptos a contrair novas núpcias” (2010, p. 297). 
Nas palavras de Lafayette Rodrigues Pereira, “quando do fim de uma sociedade conjugal é 
necessário encontrar uma solução as seguintes questões: o patrimônio adquirido, a fidelidade 
e a necessidade alimentos aos filhos e eventualmente ao ex-cônjuge” (2003, p. 102). 
Sabe-se que, na prática, quando um divórcio ocorre, os efeitos vão muito além dos 
mencionados acima. De fato, ocorre a divisão de bens, de acordo com o regime de bens 
escolhido. Também existem as questões pertinentes à guarda, à visitação e aos alimentos para 
os filhos. Porém, com relação aos ex-cônjuges, os efeitos são sofridos de forma mais direta e 
intensa, pois é a sua condição que muda, a sua rotina, o seu dia-a-dia. Ocorre uma ruptura de 
um status, o qual, normalmente é construído por anos e acaba em pouco tempo. Acontece 
uma ruptura da alma, dos sentimentos, da sociedade conjugal e, principalmente, do vínculo 
matrimonial. Oportuno salientar a observação de Carlos Sampaio, o qual acredita que 
[...] a sociedade conjugal é também um organismo; todos os seu tecidos, todas as 
suas células, todos os seus nervos precisam da tensidade e vibratilidade próprias de 
um organismo vivo e são. E quando um elemento mórbido vem provocar a patologia 
desse sistema molécula, é, fora de dúvida, a necessidade, a bem da sua própria 
conservação, de se restabelecer o equilíbrio interrompido, reintegrando-se as suas 
funções vitais, pela manutenção da ordem econômica e jurídica. Com a dissolução 
do conúbio, e consequente separação individual de seus membros, restitui-se a 
integridade jurídica a cada um deles, e mantém-se a ordem econômica e social (apud 
CAHALI, 2005, p. 26). 
Na visão de Yussef Said Cahali o fim da sociedade conjugal “não representam a causa 
dessa decomposição a ruptura da vida conjugal, e sim mais propriamente a consequência de 
uma sociedade conjugal mal constituída, despreparada ou degenerada pelas condições do 
mundo moderno” (2005, p. 26). De fato, como já salientado acima, o mundo moderno é um 
dos causadores de grande parte dos divórcios. Vive-se em um momento em que tudo é 
efêmero, as coisas são passageiras e o diálogo e o respeito são reduzidos.
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Inúmeras e diversas são as causas que acarretam o divórcio, contudo o que todo fim de 
vínculo matrimonial tem em comum é o fato de ser algo negativo, irradiando efeitos não 
apenas para os ex-cônjuges, mas sim para um todo: filhos, família e até mesmo sociedade. Em 
suma, para que duas pessoas que estavam casadas queiram dissolver tanto sua sociedade 
conjugal, como seu vínculo matrimonial, podendo posteriormente contrair um novo 
matrimônio, é necessário utilizar-se do divórcio.  
 Atualmente o divórcio pode ser feito tanto na esfera judicial quanto na esfera 
extrajudicial. Quando é feito por meio da segunda via, é necessário haver consenso entre os 
ex-cônjuges, que deverão, juntamente com seus advogados, se dirigir a um Tabelionato de 
Notas e lá realizarem o ato de divórcio, constituindo a Escritura Pública título hábil para 
registro, independentemente de homologação judicial, para tanto é necessário que não 
possuam filhos incapazes.  
O divórcio judicial pode ser feito de forma consensual ou de forma litigiosa. Basta 
protocolarem junto ao juízo uma petição inicial, requerendo o divórcio e estabelecendo nela 
demais questões, como: guarda de filhos, alimentos, modificação de nomes, entre outros. 
Outro aspecto importante é que não importa o motivo pelo qual se requer o divórcio. Assim, 
se um dos cônjuges solicitar o divórcio, mesmo contra a vontade do outro, obterá sentença em 
seu favor. Ainda, fala-se raramente em cônjuge culpado pelo divórcio, pois hoje em dia, salvo 
poucas exceções, a culpa não é mais parâmetro para a fixação de alimentos ou outras medidas. 
 
1.3 Dever de mútua assistência e princípio da solidariedade entre ex-cônjuges 
O casamento origina diversos deveres de um cônjuge para com o outro, sendo que, 
quando essa instituição é dissolvida por meio do divórcio, podem, de acordo com o caso, 
permanecer algumas obrigações. Nesse mesmo sentido, Lafayette Rodrigues Pereira ressalta 
que “da natureza e do fim da sociedade conjugal derivam os direitos e os deveres recíprocos 
do marido e da mulher” (2003, p. 104). 
O casamento válido inculca uma série de deveres comuns e recíprocos, muito 
por influência do cristianismo em seara matrimonial, e estabelece a igualdade entre 
os cônjuges, também em relação ao regime de bens e suas divisões isonômicas 
(MADALENO, 2013, p. 177).  
 Nelson Godoy Bassil Dower afirma que 
[...] esses direitos e deveres constituem os efeitos do matrimônio por vincularem os 
esposos nas suas mútuas relações, demonstrando que o casamento não significa 
simples convivência conjugal, mas uma plena comunhão de vida ou uma união de 
índole física e espiritual (apud DINIZ, 2014, p. 143). 
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Os deveres entre os cônjuges, que surgem a partir do casamento, estão elencados no 
artigo 1.566 do Código Civil, quais sejam: fidelidade recíproca, vida em comum no domicílio 
conjugal, mútua assistência, sustento, guarda e educação dos filhos, respeito e consideração 
mútuos. É perceptível o vasto número de deveres e de princípios que regem o casamento e o 
divórcio como um todo. Contudo, ao focar no objeto da prestação alimentícia devida entre os 
ex-cônjuges, é o dever da mútua assistência conjugal o principal responsável por tal encargo, 
uma vez que 
o dever de mútua assistência, atribuído aos cônjuges quando do casamento, é que dá 
origem à obrigação alimentar. Trata-se de ônus que surge na solenidade do 
casamento e persiste mesmo depois de solvido o vínculo matrimonial. A sua 
exigibilidade está condicionada ao rompimento do casamento. Por isso, o encargo 
alimentar sempre foi reconhecido como uma sequela do dever de assistência, 
obrigação que decorre de imposição legal, no momento das núpcias. A 
responsabilidade recíproca pela subsistência do consorte é imposta coactamente pois 
é um dos efeitos do casamento, pois independe da vontade dos noivos (DIAS, 2015, 
s.p). 
 É nesse dever que está compreendido o ônus de prestação alimentícia recíproca entre 
os cônjuges. São chamados de legais ou legítimos os alimentos que decorrem do casamento 
ou da união estável e são eles regidos pelo direito de família. Com a entrada em vigor do 
Código Civil e com a Emenda Constitucional n° 66, de 2010, que alterou o parágrafo 6° do 
artigo 226 da Constituição Federal, ocorreram algumas mudanças no âmbito familiar, dentre 
elas a desburocratização do divórcio e a irrelevância da averiguação do cônjuge culpado pela 
separação. No Código Civil de 1916 a ausência de culpa era um requisito essencial para a 
percepção de alimentos, logo o cônjuge culpado, mesmo tratando-se de culpa recíproca, 
perdia o direito aos alimentos, ainda que deles necessitasse. 
Havia um trinômio que compreendia: a necessidade do alimentando, a possibilidade do 
alimentante e o culpado pela separação. Desde a data em que passou a vigorar o atual Código 
Civil, ambos os cônjuges passaram a ter o dever de amparar um ao outro independentemente 
de culpa, tendo em vista a existência do dever da mútua assistência. Esse dever é entendido 
como um amparo de ambos os cônjuges, um para com o outro, abrangendo tanto as questões 
de cunho moral, como as de cunho econômico.  É uma obrigação originada pelo casamento, 
persistindo em alguns casos mesmo após o divórcio. Nos ensinamentos de Costa Machado, o 
dever da mútua assistência é 
[...] uma decorrência da igualdade de direitos e deveres do marido e da mulher. A 
mútua assistência pode ser: a) moral – o cônjuge tem o dever de proteger os direitos 
da personalidade do outro, compreendidos na vida (integridade física e psíquica, 
honra, liberdade, intimidade, entre outros); b) econômica ou material – auxílio 
econômico à subsistência do consorte, compreendido nos alimentos naturais 
(alimentos propriamente ditos) e alimentos civis (habitação, saúde, vestuário, 
transporte, lazer, medicamentos, etc) (2013, p. 1.306). 
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A mútua assistência é trazida como dever no artigo 1.566, caput e inciso III, do 
Código Civil, que dispõem: “são deveres de ambos os cônjuges: mútua assistência”. O artigo 
1.694 do Código Civil, por sua vez, elenca os fatores que ensejam o dever de prestar 
alimentos: “podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros alimentos 
de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para 
atender às necessidades de sua educação”. Nos ensinamentos de Sílvio de Salvo Venosa 
(2007), a mútua assistência é derivada da união material e espiritual. No campo material, esse 
autor ensina que “esse dever traduz-se na obrigação de um cônjuge prestar alimentos ao outro, 
não devendo essa obrigação ser vista hoje exclusivamente como um ônus do marido” (2007, 
p. 83). 
Maria Helena Diniz (2014) ensina que os alimentos são devidos no Código Civil entre 
parentes, em uma ordem sucessiva, sendo que na falta do mais próximo, deverá ser onerado o 
seguinte. Entretanto, com relação aos alimentos devidos entre ex-cônjuges, esse dever se dá 
de maneira diferente, pois 
o cônjuge não se encontra nessa ordem sucessiva, porque deve alimentos por força 
de outro fundamento legal, uma vez que não é parente do outro consorte, sendo que 
o dever de assistência á mulher ou ao marido p. ex., pode converter-se, havendo 
binômio necessidade e possibilidade, em obrigação alimentar se houver dissolução 
da sociedade conjugal e do vínculo matrimonial (DINIZ, 2014, p. 675). 
Pode-se dizer, então, que o casamento é o marco inicial e com duração indeterminada 
que obriga uma pessoa a auxiliar a outra, quando essa última comprovar necessidade. É fato 
gerador do ônus de ajuda recíproca, tanto moral, como material, e traz consigo o dever de 
socorro, de amparo. Contudo, quando se fala em auxílio após o fim da sociedade conjugal, 
esse, em tese, se restringe ao aspecto material. Nesse sentido os ensinamentos de Rolf 
Hanssen Madaleno: 
O dever de assistência material não se interrompe com a separação de fato, 
justamente porque os recursos financeiros continuam atendendo às requisições de 
subsistência que sempre estiveram presentes na relação conjugal, salvo que o 
cônjuge não necessite do auxílio alimentar, pois, do contrário, nem a sentença de 
divórcio põe termo final ao dever alimentar, mas, antes, lhe confere uma sobrevida 
para depois da separação do casal (2013, p. 187). 
Falar em assistência moral após o divórcio é complexo, todavia que não há meios de 
obrigar alguém a prestar esse auxílio para outra pessoa. Ora, se ocorreu o divórcio entre duas 
pessoas, certamente já não possuíam mais afeto entre si, sendo que a assistência moral seria 
de difícil realização nesses casos. Essa questão envolveria não só o aspecto jurídico, mas 
também adentraria na área da psicologia. Além da mútua assistência, o dever alimentar entre 
ex-cônjuges é proveniente de um princípio constitucional. Trata-se do princípio da 
solidariedade, que está disposto no art. 3°, I, da Constituição Federal. No âmbito familiar vem 
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aplicado em diversas matérias, inclusive na pertinente à prestação de alimentos, onde se 
denota a necessidade de que uns ajudem os outros na medida de suas possibilidades.  
Deocleciano Torrieri Guimarães conceitua solidariedade como sendo 
“responsabilidade mútua entre duas pessoas. Corresponsabilidade, correalidade” (2010, p. 
548). Carlos Roberto Gonçalves assevera que: 
O dever de prestar alimentos funda-se na solidariedade humana e econômica que 
deve existir entre os membros da família ou parentes. Há um dever legal de mútuo 
auxílio familiar, transformado em norma, ou mandamento jurídico. Originariamente, 
não passava de um dever moral, ou uma obrigação ética, que no direito romano se 
expressava na equidade, ou no officium pietatis, ou na caritas. No entanto, as razões 
que obrigam a sustentar os parentes e a dar assistência ao cônjuge transcendem as 
simples justificativas morais ou sentimentais, encontrando sua origem no próprio 
direito natural (apud MENEZES, 2010, s.p). 
Exemplo da aplicação do princípio: em sentença de divórcio o varão ficou obrigado a 
prestar pensão alimentícia à sua ex-esposa até que esta se inserisse no mercado de trabalho e 
possuísse condições próprias de prover uma vida confortável. Anos após, o ex-cônjuge adoece 
e não possui mais condições de se manter. Já a mulher está inserida no mercado e possui 
condições de auxiliá-lo. Nesse caso, agora ele é quem poderá pleitear alimentos em face dela. 
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul adota esse o princípio da solidariedade 
como base para a fixação de alimentos entre os ex-cônjuges:  
Apelação cível. Alimentos destinados a ex-cônjuge. Termo final: inadequação. Os 
alimentos fixados entre ex-cônjuges derivam do princípio da solidariedade familiar. 
A fixação deve observar a prova da impossibilidade de a parte alimentada prover o 
próprio sustento e a possibilidade de a parte alimentante alcançar os valores dos 
alimentos. A alteração na condição pessoal das partes é que motivará a modificação 
ou extinção da obrigação, não uma data aleatória fixada pelo juízo. No caso em 
questão, os alimentos decorrem de casamento de quase trinta anos, onde a varoa 
nunca exerceu atividade remunerada. Logo, equivocado o prazo de dois anos para a 
prestação alimentar. Apelo provido (Apelação Cível nº 70060697620. Órgão 
julgador: Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS. Relator: Alzir Felippe 
Schmitz. Julgado em 12/02/2015). 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, ao julgar apelação, utilizou-se tanto do 
princípio da solidariedade, quanto do dever da mútua assistência, cumulando ambos para a 
fixação de alimentos entre ex-cônjuges: 
Civil e Processual civil. alimentos. Ex-companheiros. Obrigação fundada no 
princípio constitucional da solidariedade e no dever de assistência mútua. binômio 
necessidade/possibilidade. arts. 1.694 e 1.695 , do cc . Critério de razoabilidade. 1. 
O dever de prestar alimentos a ex- cônjuges ou companheiros está previsto no art. 
1694 do código civil , fundado no princípio constitucional da solidariedade e 
no dever de assistência mútua, devendo ser fixados com amparo no binômio 
necessidade-possibilidade. 3. Apelação conhecida e improvida (Apelação cível n° 
20120810067496. Órgão julgador: Terceira Turma Cível. Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. Relator: Getúlio de Moraes Oliveira. Julgado em 03/07/2013). 
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Oportuno salientar que a Lei n° 6.515, de 1977, disciplinou que esse dever de mútua 
assistência com relação à prestação alimentícia se encerra quando o cônjuge necessitado 
contrair novo casamento. Assim disciplina o artigo 29 da Lei em comento: “O novo 
casamento do cônjuge credor da pensão extinguirá a obrigação do cônjuge devedor”. Em seu 
artigo 30, fez referência ao caso de o cônjuge devedor vir a contrair novas núpcias. Nesse 
sentido, o artigo salienta que “se o cônjuge devedor da pensão vier a casar-se, o novo 
casamento não alterará sua obrigação”. Nos casos narrados acima, verifica-se que a mútua 
assistência e a solidariedade entre os cônjuges em regra permanecem mesmo após o divórcio, 
desde que um deles necessite e consiga provar o binômio necessidade- possibilidade.  
Esse dever e esse princípio só irão se encerrar se o cônjuge alimentado não mais 
necessitar dessa ajuda financeira, ou se contrair novas núpcias. Em face do exposto, denota-se 
que o casamento é tido como uma instituição, que cria direitos e deveres para ambos os 
cônjuges. O divórcio é um meio de por fim tanto à sociedade conjugal, quanto ao vínculo 
matrimonial, sendo que, com o seu rompimento, é possível os ex-cônjuges contrairem novas 
núpcias. Em meio aos deveres criados pelo casamento, observa-se a importância da 
assistência mútua entre os cônjuges. Esse dever, somado ao princípio da solidariedade, são os 
nortes para a fixação da prestação alimentícia. Ambos são originados pelo casamento, e 
muitas vezes permanecem mesmo após o divórcio. 
 
2 ALIMENTOS CÔNGRUOS VERSUS ALIMENTOS NATURAIS 
Com o presente capítulo pretende-se demonstrar a diferença entre alimentos naturais e 
civis, por meio de definições e abrangências. Para isso, além de conceitos e explicações 
doutrinárias, colaciona-se julgamentos de casos paradigmáticos. Para melhor organização de 
ideias, esse capítulo é dividido em três subcapítulos. O primeiro subcapítulo traz o conceito de 
alimentos e uma breve visão histórica da evolução dos alimentos devidos entre ex-cônjuges. 
O segundo subcapítulo traz as definições e a abrangência de alimentos naturais ou 
necessários. O terceiro conceitua, define e traz a abrangência dos alimentos civis ou côngruos. 
É de suma importância haver essa definição para melhor compreensão do trabalho, e, em 
especial, para o último capítulo. 
 
2.1 Alimentos: definição e breve visão histórica 
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             Antes de efetuar a distinção entre alimentos naturais e civis, oportuno fazer breves 
comentários do que vem a ser alimentos. Entretanto, primeiramente, é importante conhecer 
um pouco da evolução histórica da prestação alimentícia entre ex-cônjuges. Essa evolução, 
para Maria Berenice Dias (2009), começa na época em que o poder familiar era exercido 
exclusivamente pelo homem. Ele era o responsável por sustentar sua família, e quando o 
casamento se rompia, essa obrigação persistia. Existia assim a obrigação alimentar apenas por 
parte do marido em favor da mulher, sendo que, após o término do casamento, a mulher só 
teria direito a receber alimentos se fosse pobre e considerada inocente quanto às causas de 
rompimento da sociedade conjugal.  
Com a entrada em vigor da Lei do Divórcio, o dever de prestar alimentos entre ex-
cônjuges passou a ser recíproco, possuindo a ressalva de que o culpado pelo rompimento do 
vínculo é quem arcava com esse ônus. No período de vigência do Código Civil de 1916, a Lei 
Civil regia os alimentos que decorriam de consanguinidade e da solidariedade familiar, 
enquanto a Lei do Divórcio regulava os alimentos derivados da mútua assistência. Contudo, 
em se tratando de alimentos devidos a ex-cônjuges, a averiguação da culpa era indispensável, 
pois, ao se ter conhecimento de quem era o cônjuge culpado, se saberia a quem pertencia o 
encargo alimentar.  
No atual Código Civil, na parte que legisla sobre os alimentos, ainda há resquícios da 
culpa, proveniente do Código Civil de 1916. Porém, a doutrina, em sua maioria, afasta esse 
caráter punitivo. Além de estar afastada pela doutrina a ideia da culpa pelo término do 
casamento, o atual Código Civil inovou também ao trazer duas modalidades de alimentos 
distintos, quais sejam, os naturais e os civis. Silvio Rodrigues faz uma ressalva com relação 
aos resquícios da culpa no atual Código Civil: 
Introduziu o legislador de 2002 a possibilidade de pleitear pensão alimentícia 
independentemente da responsabilidade pela separação. Porém, se a situação de 
necessidade resultar de culpa de quem pretende a pensão, os alimentos serão 
reduzidos ao indispensável à subsistência do credor (parágrafo 2° do art. 1.694 e 
parágrafo único do art. 1.704) (2008, p. 388). 
 
Esse mesmo autor ensina que 
proveitoso é o avanço normativo. Conforme já anunciado em outras oportunidades, 
há na moderna doutrina forte tendência em abolir definitivamente a perquirição da 
culpa na dissolução do vínculo familiar (casamento ou união estável). E uma das 
principais preocupações para quem assim se posiciona é a exagerada punição ao 
“culpado”, de se ver “condenado” a perder a assistência material, mesmo quando sua 
responsabilidade se tenha limitado à busca da felicidade sem ferir ou violar as 
obrigações conjugais. De maneira mais arrojada, a assistência material ao 
desprovido de recursos seria o aluguel da sua tolerância conjugal, mesmo falido de 
fato o casamento e ausente a afeição recíproca (2008, p. 389). 
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              Flávio Tartuce leciona que 
o atual Código Civil, ao ser confrontado com o anterior, apresenta algumas 
modificações importantes quanto ao instituto assistencial: a possibilidade de mesmo 
o cônjuge ou o companheiro culpado pleitear os alimentos necessários, 
indispensáveis à sobrevivência (arts. 1.694 e 1.704, parágrafo único); a possibilidade 
de o primeiro obrigado convocar os demais para integrar a lide em que se pleiteiam 
os alimentos (art. 1.698) (2006, p. 23). 
Após essas considerações, passa-se à conceituação de alimentos. A definição de 
alimentos considerada clássica pela doutrina é a de Orlando Gomes, que indica que os 
“alimentos são prestações para satisfação das necessidades vitais de quem não pode provê-las 
por si” (apud DINIZ, 2014, p. 641). Estevam de Almeida argumenta que  
alimentos são, pois, as prestações devidas, feitas para aquele que as recebe possa 
subsistir, isto é, manter sua existência, realizar o direito à vida, tanto física (sustento 
do corpo) como intelectual e moral (cultivo e educação do espírito, do ser racional 
(apud CAHALI, 2012, p. 16). 
 
Corrêa Telles afirma que “por alimentos entende-se não só casa, cama, mesa e vestido; 
mas também ensino de letras, ou de ofício, e cura de moléstias” (apud CAHALI, 2012, p. 17). 
Maria Berenice Dias vai além e salienta que 
todos têm direito de viver, e viver com dignidade. Surge, desse modo, o direito a 
alimentos como princípio da preservação da dignidade humana (CF 1° III). Por isso 
os alimentos têm a natureza de direito da personalidade, pois asseguram a 
inviolabilidade do direito à vida, à integridade física (2009, p. 458). 
 
          Nas palavras de Deocleciano Torrieri Guimarães o conceito de alimento “integra este 
instituto, no sentido jurídico, tudo o que for necessário ao sustento de uma pessoa, o 
alimentando, não só a alimentação, mas também moradia, vestuário, instrução, educação, 
tratamentos médico e odontológico” (2010, p. 75). Nas palavras de Paulo Lôbo: 
Alimentos, em direito de família, tem o significado de valores, bens ou serviços 
destinados às necessidades existenciais da pessoa, em virtude de relações de 
parentesco (direito parental), quando ela própria não pode prover, com seu trabalho 
ou rendimentos, a própria mantença. Também são considerados alimentos os que 
decorrem dos deveres de assistência, em razão de ruptura de relações matrimoniais 
ou de união estável, ou dos deveres de amparo para os idosos (direito assistencial) 
(2011, p. 371). 
Pode-se dizer que os alimentos derivados das relações de casamento, união estável e 
parentesco são chamados de legais. E são esses os alimentos que interessam para que se possa 
fazer as definições e considerações pertinentes. 
Assim, parentes, cônjuges e companheiros assumem, por força de lei, a 
obrigação de prover o sustento uns dos outros, aliviando o Estado e a sociedade 
desse ônus. Tão acentuado é o interesse público para que essa obrigação seja 
cumprida que é possível até a prisão do devedor de alimentos (CF 5° LXVII) (DIAS, 
2009, p. 458). 
Arnoldo Wald sustenta que 
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a finalidade dos alimentos é assegurar o direito à vida, substituindo a assistência da 
família à solidariedade social que une os membros da coletividade, pois as pessoas 
necessitadas, quando não tenham parentes, ficam, em tese, sustentadas pelo Estado. 
O primeiro círculo da solidariedade é o da família, e somente na sua falta é que o 
necessitado deve recorrer ao Estado (2000, p. 40). 
Cristiano Chaves de Farias aduz que “o dever alimentar na ordem jurídica brasileira 
como verdadeira materialização do próprio direito à vida digna, proclamado pelo art. 1°, III, 
do Pacto Social de 1988” (2006, p. 135). Esse autor explica que, 
reside na própria afirmação da dignidade da pessoa humana o fundamento 
axiológico da obrigação alimentícia, admitindo, até mesmo, excepcional prisão do 
devedor (autorizada pelo art. 5°, VXVIII da Lex Mater), como forma de coerção 
para o adimplemento (2006, p. 136). 
Cristiano Chaves Farias compartilha dessa ideia e ensina que: 
Albergada na perspectiva civil-constitucional, a obrigação alimentícia também está 
funcionalizada à afirmação da dignidade da pessoa humana e da igualdade 
substancial, além de servir como instrumento da solidariedade social 
(2006, p. 154). 
Verifica-se que os alimentos são prestações periódicas pagas por aquele que detém a 
possibilidade de fazê-lo, para aquele que comprove sua necessidade. O Código Civil elenca 
quem pode cobrar esse direito e perante quem, sendo que essa obrigação pode ser originada 
tanto pelo grau de parentesco, como pelo dever da mútua assistência gerada pelo casamento. 
A prestação alimentícia também pode ocorrer devido a um ato ilícito. Porém, a que 
interessa para o presente trabalho é a devida em face ao casamento. Ressalta-se também que 
várias são as divisões estabelecidas pela doutrina para os alimentos: quanto à sua finalidade, 
quanto à sua causa jurídica e quanto ao momento. Contudo, aqui interessa apenas a divisão 
com relação à natureza dos alimentos, os quais podem ser naturais ou necessários e civis ou 
côngruos.  
 
2.2  Alimentos naturais: definições e abrangência 
 
Alimentos naturais são sinônimo de alimentos necessários, e, como o próprio nome já 
diz, são alimentos que asseguram o mínimo necessário para a subsistência de uma pessoa ou 
de uma família. É através dessas palavras que diversos autores definem essa espécie de 
alimentos. Cita-se aqui o autor Rolf Madaleno, que ensina: 
São considerados naturais quando respeitam ao estritamente necessário a 
sobrevivência do alimentado, assim compreendido o que for absolutamente 
indispensável à vida, como alimentação, a cura, o vestuário e a habitação, e tendo 
em mira o mínimo indispensável para o alimentando sobreviver (2011, p. 823). 
Lafayette Rodrigues Pereira explica a diferença entre alimentos naturais e civis. 
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Quanto à natureza, apresentando-se como (a) naturais, se compreendem o 
estritamente necessário à subsistência do alimentando, ou seja, alimentação, 
remédios, vestuário, habitação; (b) civis, se concernem a outras necessidade, como 
as intelectuais e morais, ou seja, educação, instrução, assistência, recreação (apud 
DINIZ, 2014, p. 664). 
Da mesma forma, Borges Carneiro salienta que 
quando se pretende identificar como alimentos aquilo que é estritamente necessário 
para a mantença da vida de uma pessoa, compreendendo tão somente a alimentação, 
a cura, o vestuário, a habitação, nos limites assim do necessarium vitae, diz-se que 
são alimentos naturais; todavia, se abrangentes de outras necessidades, intelectuais e 
morais, inclusive recreação do beneficiário, compreendendo assim o necessarium 
persone e fixados segundo a qualidade do alimentado e os deveres da pessoa 
obrigada, diz-se que são alimentos civis (apud CAHALI, 2012, p. 18). 
Consoante Anderson Pressendo Mendes 
Naturais são os alimentos aptos a satisfazer, tão somente, o mínimo necessário à 
sobrevivência do alimentando. Por sua vez, civis são os alimentos quando atrelados 
à satisfação de outras necessidades existenciais do alimentando, tanto de ordem 
intelectual (educação, por exemplo), quanto de ordem social (condição social) 
(2014, s.p). 
Maria Berenice Dias entende que “os alimentos naturais são os indispensáveis para 
garantir a subsistência, como alimentação, vestuário, saúde, habitação, educação, etc.” (2009, 
p. 460). Carlos Roberto Gonçalvez assevera, quanto aos alimentos, que “os naturais ou 
necessários restringem-se ao indispensável à satisfação das necessidades primárias da vida” 
(2009, p. 457). Esse mesmo autor salienta que esses alimentos “limitam-se ao necessarium 
vitae” (2009, p. 457). 
Lopes Herrera acrescenta que os alimentos necessários “devem ser calculados à base 
do mínimo indispensável para qualquer pessoa sobreviver, sem tomar em consideração as 
condições próprias do beneficiário” (apud CAHALI, 2012, p. 18). Fabiana Marion Spengler 
aduz que esses alimentos garantem o “pagamento de verba alimentar que possibilite a 
manutenção do ser humano. Estariam, portanto, excepcionalmente os que digam respeito às 
necessidades morais ou intelectuais” (2002, p. 21). Essa espécie de alimentos vem expressa 
no artigo 1.704, parágrafo único, do Código Civil, que dispõe 
Se o cônjuge declarado culpado vier a necessitar de alimentos, e não tiver parentes 
em condições de prestá-los, nem aptidão para o trabalho, o outro cônjuge será 
obrigado a assegurá-los, fixando o juiz o valor indispensável à sobrevivência. 
Sobre esse artigo, Costa Machado comenta: 
A lei permite que o juiz fixe pensão alimentícia a ser paga pelo cônjuge inocente, 
mas á clara ao estabelecer que a prestação destes alimentos deve se restringir ao 
indispensável para a sobrevivência do cônjuge culpado. Ou seja, optou o legislador, 
humanitariamente, pela garantia de sobrevivência do ex-cônjuge, concedendo-lhe o 
direito a alimentos, mas não onerou sobremaneira o cônjuge inocente, limitando sua 
obrigação de alimentos civis ou naturais. Trata-se de avanço da legislação que não 
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deixa ao desamparo a pessoa humana, atendendo-se assim ao princípio 
constitucional maior (dignidade da pessoa humana) (2013, p. 1.427). 
Não interessa a discussão de quando o cônjuge será declarado culpado e quando não. 
Apenas faz-se a referência a esse artigo do Código Civil, por ser o único que dispõe sobre 
esse tipo de alimentos. Verifica-se também que nenhuma norma utiliza a expressão alimentos 
naturais ou necessários, sendo esse conceito criado pela doutrina. É pacífico na doutrina o fato 
dos alimentos naturais serem considerados aqueles que suprem as necessidades básicas dos 
indivíduos, dando-lhes uma vida digna, sem regalias, ostentações ou luxos. É, como 
ressaltado por vários autores, o mínimo que uma pessoa precisa para sobreviver e viver com 
dignidade. 
Parte significativa da doutrina alega que esses alimentos englobam a alimentação, a 
saúde, a habitação e o vestuário. Existem autores que sustentam ser a educação também 
considerada parte desses alimentos. Parece ser razoável incluir a educação nos alimentos 
naturais, na medida em que se vive em uma época em que a educação está cada vez mais 
valorizada e a própria Constituição Federal a consagrou como um direito fundamental. Nesse 
pensamento, a educação estaria ligada à ideia de ser considerada necessarium vitae. 
Outrossim, existem autores outros que acreditam estar a educação englobada em outra 
categoria de alimentos, nos alimentos côngruos. Veja-se o pensamento de Luiz Felipe Brasil 
Santos, que acredita ser 
[...] inadequado o artigo 1.694, ao assegurar indistintamente tanto para parentes 
como para cônjuges e companheiros o direito a alimentos que atendam às 
necessidades de sua educação. Como também foi dito na proposta encaminhada pelo 
IBDFAM quanto a esse aspecto: deve ser excluída a referência ao atendimento das 
“necessidades de sua educação”, por ser inadequada sua incidência com relação aos 
cônjuges e companheiros, e, por outro lado, quanto aos parentes menores, o 
atendimento dessa necessidade já se encontra previsto no art. 1.701 (2015, s. p).  
Acredita-se ser mais razoável atribuir a natureza de alimentos necessários para a 
educação, pelos argumentos acima salientados. Nessa espécie de alimentos não interessa a 
forma como o alimentante vive ou vivia. O status social, o padrão de vida e os hábitos são 
deixados de lado. Trata-se de uma imposição de valores e necessidades mínimos. Nesse caso, 
a alimentação, as vestimentas, a habitação, a saúde e a educação são fixadas em um patamar 
econômico. Não se fala em roupa de marca, em casas luxuosas, em comidas caras, em 
tratamentos estéticos, em viagens, etc.  Pelo contrário, por mais que o julgador irá decidir de 
acordo com o caso, sempre irá atentar para a fixação dos alimentos no mínimo possível, 
assegurando que esse valor abarque as necessidades básicas do individuo, dando-lhe uma vida 
digna.
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2.3 Alimentos côngruos: definições e abrangência 
A contrario sensu dos alimentos naturais ou necessários estão os alimentos côngruos, 
que são sinônimos de alimentos civis. Esses são considerados aqueles destinados a manter o 
indivíduo no mesmo status social, ou seja, buscam preservar o padrão de vida. Em tese, o 
indivíduo continuaria com os confortos e luxos na mesma proporção em que os possuía 
antigamente. Visa-se manter a pessoa com os mesmos hábitos. Lopes Herrera ensina que 
[...] por alimentos côngruos entende-se o dever de ministrar comida, vestuário, 
habitação e demais recursos econômicos necessários, tomando-se em consideração a 
idade, a condição social e demais circunstâncias pertinentes ao familiar em situação 
de necessidade (apud CAHALI, 2012, p. 18). 
Rolf Madaleno conceitua esses alimentos como sendo “aqueles destinados à 
manutenção da condição social do credor de alimentos, incluindo a alimentação propriamente 
dita, o vestuário, a habitação, o lazer e necessidades de ordem intelectual e moral” (2011, p. 
823). Esse autor disciplina que esses alimentos “são quantificados em consonância com as 
condições financeiras do alimentante” (2011, p. 823). 
Verifica-se, enquanto os alimentos naturais não levam em conta a condição de vida e 
os hábitos de vida, que os alimentos côngruos são exatamente o oposto, na medida em que são 
fixados a partir dessas características. Assim, em um processo, quando se busca a condenação 
da parte adversa a pagar alimentos civis, é necessário trazer no bojo da prova o status de vida 
do alimentante, tendo em vista que esses alimentos serão fixados de acordo com essa 
característica. Essa espécie de alimentos é verificada na própria redação do artigo 1.694 do 
Código Civil, que permite aos “parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os 
alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, 
inclusive para atender às necessidades de sua educação”. Costa Machado aduz que 
Aspecto relevante, no entanto, neste caput é a previsão de que o pedido compreenda 
o quantum necessário para a manutenção de uma vida compatível com a condição 
social do necessitado. Trata-se da consagração da figura dos alimentos civis ou 
côngruos (necessarium personae), posto que estabelecidos dentro dos parâmetros 
legais da necessidade-possibilidade e na ausência de culpa do necessitado, sendo, 
assim, fixados em razão da pessoa necessitada, do padrão econômico-social com o 
qual estava acostumada durante o matrimônio ou a convivência (2013, p. 1.420). 
Caio Mário da Silva Pereira leciona que: 
O Código de 2002, também inovou na medida em que vinculou os alimentos à 
condição de se “compatível com a sua condição social”, resalvando inclusive a 
finalidade de “atender às necessidades da educação do alimentando”. Não mais 
estabeleceu como parâmetro atender à subsistência do alimentando, ampliando-o 
para um novo âmbito de abrangência, ou seja, “a manutenção do status do 
demandante” (2014, p. 592). 
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No dicionário léxico de português on line, o conceito de condição social é “a 
designação de classe ou posição social; nível, categoria ou esfera social: condição económico-
social elevada” (2015, s. p). Verifica-se, quando da fixação desses alimentos, que se busca 
manter o alimentante na mesma posição social em que era acostumado a viver. Não se busca a 
fixação de alimentos para lhe dar vida luxuosa, cheia de ragalias, a menos que o indivíduo 
vivesse de tal forma. Yussef Said Cahali salienta que 
[...] quando se pretende identificar como alimentos aquilo que é estritamente 
necessário para a mantença da vida de uma pessoa, compreendendo tão somente a 
alimentação, a cura, o vestuário, a habitação, nos limites assim do necessarium 
vitae, diz-se que são alimentos naturais; todavia, se abrangentes de outras 
necessidades, intelectuais e morais, inclusive recreação do beneficiário, 
compreendendo assim o necessarium personae e fixados segundo a qualidade do 
alimentando e os deveres da pessoa obrigada, diz-se que são alimentos civis (apud 
AGUIRRE, 2014, s.p). 
Lopes Herrera entende que 
[...] por alimentos côngruos entende-se o dever de ministrar comida, vestuário, 
habitação e demais recursos econômicos necessários, tomando-se em consideração a 
idade, a condição social e demais e circunstâncias pertinentes ao familiar em 
situação de necessidade; de modo diverso, os alimentos necessários, se bem que 
igualmente compreensivos da comida, do vestuário, da habitação, reclamados pelo 
alimentando, devem ser calculados à base do mínimo indispensável para qualquer 
pessoa sobreviver, sem tomar em consideração as condições próprias do beneficiário 
(apud AGUIRRE, 2014, s.p). 
No mesmo sentido, a jurisprudência explica o que vem a ser considerado alimentos 
civis: 
Direito civil - embargos à execução - obrigação alimentícia - poder familiar - dever 
de sustento - prestação in natura - alimentos civis - manutenção da condição social - 
vedação ao abuso de direito - senteça mantida in totum. 1. Os alimentos civis, 
devidos em razão do dever de sustento - poder familiar -, nos termos do caput do art. 
1694 do código civil, devem ser os necessários para que o alimentando viva de 
modo compatível com a sua condição social, mantendo o status da família, além de 
abranger as necessidades primárias da vida referentes a todo ser humano 
(alimentação, vestuário, saúde, habitação etc.). 2. O termo jurídico "condição 
social", previsto no caput do art. 1694 do código civil é uma cláusula geral - não 
definida quanto à sua extensão pelo legislador -, competindo ao julgador, in casu, 
dar o seu verdadeiro significado e alcance, que, com certeza, não poderá ser 
invocado para que o alimentado leve uma vida de luxo, ostentação e gastos 
supérfluos por conta do alimentante. 3. Nos termos do art. 187 do código civil age 
com abuso de direito aquele que, ao exercê-lo excede manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 
Excedem os fins sociais dos alimentos, devidos em razão do poder familiar, os 
pleiteados em desconformidade aos que usualmente são pagos a título de gastos com 
a educação e tratamento médico-hospitalares. 4. Apelo DESPROVIDO (Apelação n° 
20040110106554. Órgão julgador: 4ª Turma Cível. Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal. Relator: Sérgio Bittencourt. Julgado em 20/10/2010). 
Nos alimentos côngruos estão englobados os alimentos naturais. Contudo, além 
desses, englobam-se outras regalias, como, por exemplo, tratamentos estéticos, meios de 
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transporte e viagens. Os casos de fixação de alimentos côngruos são, sem dúvida, muito mais 
complexos e difíceis do que a fixação de alimentos necessários. O julgador precisa se ater a 
tudo o que o indivíduo possuía antes, a fim de mantê-lo na mesma condição, sem rebaixá-lo 
para classe social inferior. De igual forma, é necessário ter o cuidado de não elevar a condição 
social que o alimentante possuía, pois também não é essa a intenção. 
Em comparação aos alimentos naturais, a fixação dos alimentos destinados a 
vestuário, educação, saúde, habitação e alimentação são, em regra, fixados em patamar maior, 
pois aqui não se visa ao mínimo indispensável à sobrevivência do indivíduo, e sim procura-se 
mantê-lo nos mesmos hábitos. Por exemplo, se o indivíduo comia caviar todo dia, busca-se a 
mantê-lo em condição que continue a comer caviar diariamente. Caso o indivíduo comesse 
apenas feijão e arroz todo dia, busca-se a mantê-lo comendo feijão e arroz com tal 
periodicidade. 
Percebe-se que há casos em que os indivíduos envolvidos nos litígios possuem 
condição social baixa. Nesses casos é comum haver confusão com relação à definição dos 
alimentos, pois em muitas situações as pessoas já vivem com o mínimo para sua 
sobrevivência, sendo que, ao fixar os alimentos, por mais que sejam os alimentos civis, vão 
continuar a viver com esse mínimo, tendo em vista a manutenção da condição social. Belmiro 
Pedro Welter ensina que esses alimentos “não devem ser fonte de enriquecimento ou 
empobrecimento” (2004, p. 29). Esses são os efeitos que se tenta evitar na fixação desses 
alimentos. Não se busca diminuição, tampouco o aumento no patrimônio do alimentante, e 
sim a continuidade de sua condição social. 
Verifica-se que é amplo o campo de abrangência da palavra alimentos, na medida em 
que estão inclusas diversas necessidades do indivíduo. Quando se fala em alimentos civis esse 
número é ainda maior, pois, em regra, engloba quantidade maior de necessidades. Tanto os 
alimentos civis, quanto os naturais, observam o binômio necessidade-possibilidade, pedra de 
toque dos alimentos. Nesses casos, apenas muda o enfoque, ou a amplitude, de um de seus 
conceitos, qual seja, o que se considera “necessidade”. Enquanto os alimentos civis utilizam 
como base a prova do status social, os alimentos naturais utilizam para sua fixação o mínimo 
indispensável para a sobrevivência do indivíduo.  
Na prática, os alimentos naturais são fixados em todos os casos em uma média, na 
medida em que o mínimo indispensável para a sobrevivência de um indivíduo é seminal ao 
mínimo indispensável para o outro. Aqui, pode haver uma mudança de valores com relação à 
saúde, em que uma pessoa debilitada irá exigir um valor maior do que uma pessoa sadia. Da 
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mesma forma, a mudança pode ocorrer quando se trata de habitação, em que uma residência 
em uma cidade capital tem um custo mais elevado do que uma no interior, sendo assim, é 
incorreto dizer que esses alimentos são considerados opostos. 
Nos alimentos civis, dependendo do caso, podem ocorrer grandes diferenças na 
fixação do quantum alimentar, tendo em vista a vasta desigualdade encontrada na sociedade. 
E, para finalizar, conclui-se que é incorreto dizer que alimentos naturais são o oposto de 
alimentos civis, na medida em que esses últimos, ao serem fixados para as classes baixas da 
população, muitas vezes asseguram apenas o mínimo indispensável para a sobrevivência do 
indivíduo, tendo em vista a preservação da sua condição social. 
 
 
3 NATUREZA DOS ALIMENTOS A SEREM ALCANÇADOS AOS EX-CÔNJUGES 
Após considerações feitas acerca do princípio da solidariedade e do dever da mútua 
assistência, ambos nortes para a fixação de alimentos decorrente do divórcio, e da 
diferenciação de alimentos civis e naturais, adentra-se no terceiro e último capítulo. Entra-se 
no desfecho final do trabalho. Aqui será explanada qual é a natureza dos alimentos devidos 
entre ex-cônjuges. Novamente, divide-se em três subcapítulos. 
O primeiro tratará de questões pertinentes à fixação dos alimentos, em especial o 
momento em que se origina a obrigação. Também serão levados em consideração questões do 
gênero do alimentante e do alimentado e o tempo da duração de tal encargo. No segundo 
subcapítulo será abordada a fixação dos alimentos côngruos entre ex-cônjuges, sendo esses 
considerados como a regra nas relações matrimoniais. Jurisprudências são trazidas para 
demonstrar que se tornou majoritário tal entendimento. Como exceção à regra, abre-se o 
terceiro subcapítulo, que trará a fixação dos alimentos naturais entre ex-cônjues. Aqui é o 
caso da culpa, ainda existente no Código Civil, embora agora apenas como limitadora do 
quantum alimentício.  
 
3.1 Término da relação conjugal ao início da prestação alimentícia 
Com o término da relação conjugal entre dois indivíduos, situações civis e de fato se 
modificam. Ponto relevante e de grande percepção diz respeito à questão econômica. 
Verifica-se que, em diversos casos, quando um casal rompe seu matrimônio, há um declínio 
no status de vida de pelo menos um dos cônjuges, quando não ocorre no de ambos. E não 
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teria como ser diferente, pois a mesma renda que antes mantinha os gastos de apenas um 
imóvel, agora é utilizada para manter dois. 
O desfazimento da sociedade conjugal acarreta naturalmente a redução do 
padrão de vida da família. É fácil percebê-lo: o mesmo dinheiro que antes bastava 
para viverem todos sob um único teto deverá, agora, ser empregado na manutenção 
de duas casas. Isso é inevitável, e independe de quem tomou a iniciativa de propor a 
separação ou foi o culpado pela dissolução da sociedade conjugal, sofrerão todos os 
membros da família – cônjuges e filhos – os efeitos econômicos e patrimoniais do 
término da sociedade conjugal (COELHO, 2013, p. 224). 
Outro ponto relevante diz respeito à data da fixação da prestação alimentícia. O 
requerimento de pensão alimentícia deverá ser formulado logo após o divórcio? A resposta é 
negativa. O cônjuge que não quiser, ou não necessitar de alimentos na época do término da 
relação conjugal, poderá efetuar o pedido a qualquer tempo, desde que não esteja em meio a 
novo casamento ou em união estável. Luz (2009) explana o entendimento do Tribunal de 
Justiça de Goiás, que em julgado decidiu ter a ex-mulher o direito de requerer a pensão 
alimentícia mesmo após o lapso temporal de 10 anos da separação, ainda que o tendo 
dispensado naquela época. 
Assim, quem dispensou os alimentos quando da separação ou do divórcio poderá vir a 
requerer a fixação da pensão alimentícia em momento posterior, considerando que os 
alimentos possuem caráter de irrenunciabiliade.  Interessante salientar que, com a inserção 
cada vez maior do gênero feminino ao mercado de trabalho em condições iguais as do gênero 
masculino, as mulheres estão adquirindo sua dependência econômica, fato esse que reflete no 
casamento, e, consequentemente, quando do seu término. É com essa nova geração que as 
mudanças vêm ocorrendo. Em muitos casos, como nos divórcios consensuais, os ex-cônjuges 
alegam que não haverá a fixação de pensão alimentícia, pois como cada um possui sua própria 
renda, não necessitam do auxílio do outro. 
Além do mais, observa-se que surge uma nova tendência, na medida em que, 
antigamente, na maior parte das relações, somente existia um provedor no lar, o homem, hoje 
em dia, em grande parte, são dois. 
É fato incontroverso que os alimentos entre esposos é direito cada vez mais 
escasso nas demandas judiciais, especialmente em decorrência da propalada 
igualdade constitucional dos cônjuges e gêneros sexuais, reservada a pensão 
alimentícia para casos pontuais de real necessidade de alimentos, quando o cônjuge 
ou companheiro realmente não dispõe de condições financeiras e tampouco de 
oportunidades de trabalho, talvez devido à sua idade, ou por conta da sua falta de 
experiência, assim como faz jus a alimentos quando os filhos ainda são pequenos e 
dependem da atenção materna (MADALENO, 2013, p. 971). 
Porém, ainda há casos em que os alimentos fixados e devidos em relação ao cônjuge 
necessitado condizem com a condição de inferioridade da mulher, originária de tempos 
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passados, que ainda estão presentes em algumas relações.  Fábio Ulhoa Coelho explica 
situações costumeiras: 
Como a mulher não era estimulada a cultivar uma carreira profissional consistente, 
não conseguia libertar-se da dependência dos recursos do marido ou companheiro, 
mesmo depois da dissolução do vínculo conjugal; se tinha formação profissional, era 
comum abdicar, com o casamento, de prosseguir em sua carreira, defrontando, 
então, ao se divorciar, com enorme dificuldades no reingresso no mercado de 
trabalho. De uma forma ou de outra, a mulher divorciada (ou cuja união estável se 
desfizera) tinha dificuldade de auferir renda compatível com o padrão de vida de que 
desfrutava no casamento. (2013, p. 218-219). 
Observa-se que o atual momento vivenciado é um período de transição, na medida em 
que ainda são evidenciadas as duas situações bem distintas. Uma em que a mulher necessita 
do auxílio do seu ex-cônjuge, por estar há anos em sua dependência. A outra, em que a 
mulher moderna se insere no mercado e conquista sua independência financeira, dispensando 
o alcance da verba. Contudo, sabe-se que nem sempre é o homem quem detém a principal ou 
única renda da família. Assim, no caso em que quem necessite de alimentos seja do sexo 
masculino, poderá, de igual forma, ajuizar ação de alimentos em face a sua ex-esposa. 
Compartilha desse entendimento Sílvio de Salvo Venosa quando diz que 
com a igualdade de direitos entre os cônjuges, estabelecida no ordenamento 
constitucional, nada obsta, perante os pressupostos legais, que o homem venha pedir 
alimentos à mulher. Ocorre, porém, na maioria das vezes, caber ao varão suprir a 
maior parte das necessidades do lar. Nem sempre, no entanto, a mulher será a parte 
mais fraca na relação conjugal. Não subsiste o direito alimentar se ambos os 
cônjuges desfrutam de igual situação financeira. Perante a equivalência de posição 
jurídica do marido e da mulher, todos os deveres e direitos que se analisam aplicam-
se reciprocamente a ambos (2004, p. 401). 
Da mesma forma, entende Belmiro Pedro Welter: 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, houve sensível mudança na 
concessão de alimentos, visto que, de um lado, a mulher, com o ingresso no mercado 
de trabalho tem condições de se auto-sustentar. Por outro lado, o homem, justamente 
em vista desse notável avanço comportamental feminino, que já ocupa funções em 
todos os segmentos da sociedade, vem a juízo postular alimentos da ex-mulher. Em 
outros termos, quem sempre pensionou, agora está sendo pensionado (2004, p. 128). 
Denota-se que a data da fixação da prestação alimentícia é variável, podendo a parte 
necessitada requerer a qualquer momento, desde que esteja presente o binômio necessidade-
possibilidade e que não tenha adquirido novas núpcias ou união estável. O novo casamento, 
ou a nova união estável do cônjuge alimentante não encerra o seu dever alimentício, poderá 
apenas ser causa de revisão alimentícia. Maria Helena Diniz embasa seu entendimento nos 
artigos 1.709 e 1.708 do Código Civil e salienta que:  
o novo casamento do devedor dos alimentos não altera sua obrigação constante da 
escritura ou sentença de divórcio, embora o quantum da prestação possa ser 
suscetível se, em razão dos encargos assumidos com a nova união, sofreu 
diminuição em sua capacidade financeira (2014, p. 675). 
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Outro aspecto interessante é o tempo de duração do encargo alimentar, que varia de 
acordo com cada caso. Porém, “nota-se que, na atualidade, os alimentos entre cônjuges são 
assegurados em situações pontuais, em razão do reconhecimento, cada vez mais frequente na 
jurisprudência, da sua natureza excepcional e temporária – como regra geral” (SIGNORINI, 
2012, s. p). 
O STJ já assentou o entendimento de que os alimentos devidos entre 
cônjuges exigem comprovação da efetiva necessidade – isto é, de que um dos 
consortes dependia financeiramente do outro, outrora provedor do lar -, e que devem 
ser fixados por tempo determinado (SIGNORINI, 2012, s.p). 
Segundo SIGNORINI (2012), essa fixação por prazo certo, temporário e excepcional, 
se dá com o objetivo de repelir o descanso laboral de um cônjuge em face do esforço do 
outro, em face ao comodismo financeiro procurado por alguns. É claro que sempre há 
exceções e, conforme já salientado acima, é necessário averiguar cada caso isolado. Por 
exemplo, um casal já idoso encerra seu laço matrimonial com o divórcio. A mulher sempre 
necessitou do auxílio financeiro do marido, posto que nunca laborou auferindo renda. Agora, 
com idade já avançada e sem condições de ser inserida no mercado de trabalho, não há como 
se falar em alimentos a serem fixados em caráter determinado.  Há também o caso em que  
mesmo que as provas tenham concluído pela capacidade laboral da ex-mulher do 
alimentante, não ilide a necessidade, porque a mulher, com mais de 53 anos de 
idade, com problemas de saúde, que, durante o casamento cuidou do lar. Pretender 
que encontre lugar no mercado de trabalho é desconhecer a realidade (Acórdão 7ª 
Câmara Cível do TJRS apud WELTER, 2004, p. 129). 
Nesse sentido, a jurisprudência:  
Agravo de instrumento. Ação de divórcio. Alimentos provisórios em favor da ex-
esposa. Dever dos cônjuges de mútua assistência. Art. 1.694 do código civil. 
Alimentanda com 55 anos de idade e que se dedicou 36 anos ao serviços do lar. 
Ausência de meios suficientes para prover seu próprio sustento. Dificuldade de 
inserção no mercado de trabalho. Anterior ação de separação, posteriormente extinta 
pelo restabelecimento da sociedade conjugal, na qual o alimentante, 
consensualmente, reconheceu a necessidade da ex-esposa em perceber alimentos. 
Verba alimentar devida. Binômio necessidade x possibilidade. Adequação. Recurso 
parcialmente provido. O dever alimentar existente entre ex-cônjuges está alicerçado 
na mútua assistência, devendo a respectiva verba ser fixada quando evidenciada as 
dificuldades da alimentanda em se inserir no mercado de trabalho, diante de sua 
idade e da imposição de qualificação técnica e educacional, além dedicação ao lar 
durante os 36 anos do casamento, especialmente à criação das filhas do casal e 
integral dependência econômica ao marido. Ademais, o próprio Alimentante, em 
anterior ação de separação judicial consensual, extinta pelo restabelecimento da 
sociedade conjugal, reconheceu a necessidade da ex-esposa em perceber alimentos, 
destacando-se que tal arbitramento é provisório, com a dilação probatória melhor 
elucidando a questão quanto o binômio necessidade/possibilidade (Agravo de 
instrumento n° 20140106745. Órgão Julgador: Segunda Câmara de Direito Civil. 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Relator: João Batista Góes Ulysséa. Julgado 
em 12/06/2014). 
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Com relação à coisa julgada material nas ações de alimentos, sustenta Maria Berenice 
Dias: 
Apesar do que diz a lei, a sentença proferida em ação de alimentos produz, sim, 
coisa julgada material. A doutrina sustenta de forma maciça ser equivocada a 
expressão legal, ao afirmar que a decisão sobre alimentos não transita em julgado, 
porque pode ser revista a qualquer tempo, diante da alteração financeira dos 
interessados. A possibilidade revisional leva à falsa ideia de que a sentença que fixa 
alimentos não se sujeito à imutabilidade. A assertiva não é verdadeira. Estabelecida 
a obrigação alimentar, que envolve inclusive o estado familiar das partes, transitada 
em julgado, atinge a condição de coisa julgada material, não podendo novamente 
essa questão ser reexaminada (2010, p. 12). 
Verifica-se que na sentença de alimentos, a cláusula rebus sic stantibus está implícita, 
o que possibilita que a discussão sobre o quantum alimentício possa ser revista a qualquer 
tempo, desde que ocorra a alteração do binômio necessidade-possibilidade. O meio utilizado 
para o requerimento é por simples ação revisional, dispensada a ação rescisória. 
 
3.2 Alimentos côngruos devidos entre ex-cônjuges 
O casamento é tido por muitos como contrato bilateral, do qual se originam uma série 
de obrigações e direitos mútuos. Alguns deveres originados por ele podem perdurar pelo 
restante da vida de dois indivíduos. Um exemplo é o do amparo econômico. Mas, afinal, qual 
é a natureza dos alimentos devido após o término da relação conjugal e a decretação do 
divórcio? 
O atual Código simplesmente desconheceu o art. 26 da Lei 6.515/1977, que, 
assegurando ao demandado o direito de assistência, permitiu a elaboração 
jurisprudencial então consolidada no sentido de que o cônjuge tomasse a iniciativa 
da ação de divórcio ficaria responsável pelos alimentos devidos ao outro (CAHALI, 
2009, p. 291). 
O artigo 1694 do Código Civil é claro ao estabelecer que os alimentos devidos entre 
cônjuges são os civis, como se observa em sua redação, que ensina que “podem os parentes, 
os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver 
de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua 
educação”. No entendimento de Costa Machado, o artigo referido acima, 
trata-se da consagração da figura dos alimentos civis ou côngruos (necessarium 
personae), posto que estabelecidos dentro dos parâmetros legais da necessidade-
possibilidade e na ausência de culpa do necessitado, sendo, assim, fixados em razão 
da pessoa necessitada, do padrão econômico-social com o qual estava acostumada 
durante o matrimônio ou a convivência (2013, p. 1420). 
Compartilha do mesmo pensamento Fábio Ulhoa Coelho: 
Em termos gerais, o alimentado tem direito aos alimentos compatíveis com sua 
condição social, quando seu patrimônio ou renda são insuficientes para a 
manutenção do padrão de vida correspondente. Os alimentos devem ser fixados em 
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montante que possibilite ao alimentando continuar a se vestir, comer, descansar e, de 
um modo geral, levar a mesma vida que levava antes do surgimento da necessidade. 
Isso significa que, exceto nas classes de menor renda, o valor devido pelo 
alimentante ultrapassa em muito o que seria suficiente à mera subsistência do 
alimentado (2013, p. 219). 
Abaixo o voto e entendimento da Ministra Nancy Andrighi: 
Direito civil. Recurso especial. Família. Ação de exoneração de alimentos. Acordo 
para pagamento de pensão. Ex-cônjuge. Manutenção da situação financeira das 
partes. Temporariedade. Possibilidade de exoneração. Recurso adesivo. 
Inadequação. Artigos analisados: arts. 15 da lei 5.578/68 e arts. 1.694 e 1.699 do 
Código Civil. 
3. Os alimentos devidos entre ex-cônjuges serão fixados com termo certo, a 
depender das circunstâncias fáticas próprias da hipótese sob discussão, assegurando-
se, ao alimentado, tempo hábil para sua inserção, recolocação ou progressão no 
mercado de trabalho, que lhe possibilite manter pelas próprias forças, status social 
similar ao período do relacionamento. (Resp 1388116 /SP. Recurso Especial n° 
2013/0092817-7. Órgão julgador: Terceira Turma. Julgado em 20/05/2014). 
Igualmente o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 
Ação de reconhecimento e dissolução de união estável. Partilha de bens. O 
patrimônio adquirido no período em que reconhecida a união estável deve ser 
dividido igualitariamente, exceto em relação aos bens adquiridos com valores 
exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens 
particulares. Inteligência dos artigos 1.725 e 1.659, II, ambos do Código Civil. 
Alimentos devidos a ex-companheira. Cabimento. Cabível a fixação de alimentos 
em prol da ex-companheira baseado no dever de mútua assistência, consoante arts. 
1694, caput, e 1566, inciso iii, ambos do cc. Para concessão de alimentos é 
indispensável a demonstração de que a alimentanda não é auto-suficiente no seu 
sustento ou que o exercício de sua atividade não traduza rendimento compatível com 
a manutenção do seu status ao tempo da vida em comum. Alimentos fixados em 
atenção ao binômio possibilidade-necessidade. Apelações parcialmente providas. 
(Apelação cível nº 70058750944. Órgão Julgador: Sétima câmara cível. Tribunal de 
justiça do RS. Relator: Jorge Luís Dall'agnol. Julgado em 28/05/2014). 
Denota-se que, em regra, os alimentos fixados para ex-cônjuges são os côngruos, ou 
seja, aqueles em que o alimentando continua no mesmo status e no padrão de vida de 
antigamente. Belmiro Pedro Welter critica a denominação status social utilizada por diversos 
doutrinadores. No entendimento desse autor, essa expressão vai muito além dos bens 
materiais. 
Os alimentos não servem para manter o mesmo status social havido durante a 
constância da sociedade conjugal ou da união estável, à medida que com a 
dissolução dessas entidades familiares, ocorrem, por exemplo, as seguintes 
modificações na vida dos ex-consortes: a) separação do casal; b) fragmentação da 
família; c) destruição do castelo dos sonhos; d) afastamento dos filhos de um ou de 
ambos os pais; e) partilha do patrimônio; f) divisão da mesma renda em pelo menos, 
duas partes; g) desfazimento do vínculo psicológico; h) re (fundação) de novas 
famílias (WELTER, 2004, p. 138). 
 
Assim, Belmiro Pedro Welter (2004) fala apenas em alimentos civis como sendo os 
necessários para viver de modo compatível com a condição social e acredita que são esses os 
assegurados ao cônjuge inocente. Abaixo trechos do voto do Desembargador e relator Ricardo 
Moreira Lins Pastl, em apelação cível: 
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Apelação cível. Ação de exoneração de alimentos. Obrigação alimentar entre 
companheiros. Ausência de persistência das necessidades da ex-companheira. 
Pedido de exoneração. Cabimento. 
Por fim, embora suficientemente arrazoados os motivos que ensejam a procedência 
do pedido de exoneração e, por imperativo lógico, levam à improcedência do pedido 
de majoração da verba, esclareço à ré/reconvinte que a sua tese de aplicação ao caso 
do instituto dos alimentos côngruos não prospera porque passados já treze anos da 
separação do casal.  
Ora, poderia se perquirir da fixação dos alimentos com o intuito de manter o padrão 
de vida ostentado pelo casal no momento da separação, ou logo após essa, e não 
depois de 13 anos, uma vez que, agora, os alimentos somente poderiam ser 
majorados se comprovado o implemento das necessidades da alimentanda, o que não 
ocorreu na espécie, ao revés, já que demonstrada que a parte adquiriu novas fontes 
de renda. (Apelação cível n° 70051829281. Órgão julgador: Oitava Câmara Cível. 
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Julgado em 28/02/2013). 
Verifica-se, pois, que embora ainda desconhecido por muitas pessoas, esse tipo de 
alimentos que surgiu com o Código Civil de 2002 é devido para aquele que comprove sua 
necessidade a possibilidade de seu ex-cônjuge de suportar esse encargo.  A jurisprudência 
vem admitindo e fixando os alimentos civis para as relações decorrentes do vínculo 
matrimonial. Pode-se dizer que é majoritário na jurisprudência esse entendimento. E, para 
concluir, é importante ressaltar 
[...] que os alimentos, embora não se prestem à manutenção de luxos e supérfluos, 
devem ser suficientes para que o alimentado possa “viver de modo compatível com 
a sua condição social”, o que importa em dizer que nos casos em que o alimentado 
conseguir demonstrar que sempre manteve uma “condição social” muito elevada, 
não poderá o juiz desconsiderar a necessidade de fixar os alimentos em valor 
igualmente elevado. 
Isso porque a manutenção do status social está expressamente contemplada no art. 
1.694 do Código Civil, não sendo lícito que uma pessoa inserida em um contexto 
social elitista seja privada da manutenção do seu padrão de vida (SILVIO; 
TABARAL, 2015, s. p.). 
Contudo, é necessário ter em mente que 
[...] proporcionar ao alimentando vida de luxo, ostentação e superfluidade não é 
fundamento da obrigação alimentar, pois a necessidade de viver de modo compatível 
com a sua condição social não tem, juridicamente, esse desmedido alcance, razão 
por que se impõe a redução do pensionamento [...]” (Apelação Cível n.º 
1.0024.04.357719-6/002. Órgão Julgador: 5ª Câmara Cível. Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais. Relator: Nepomuceno Silva. Julgado em 21/11/2008). 
 Nesse contexto, observa-se que quando da fixação de alimentos entre ex-cônjuges, 
precisa ser feita a distinção entre viver de modo compatível com a sua condição social com 
viver de luxos e ostentação, sendo que esses últimos só existirão se o alimentado possuía uma 
vida repleta de altas regalias antes do término do relacionamento. Assim, denota-se que 
[...] as funções atribuídas aos cônjuges durante o matrimônio irão definir o 
cumprimento da obrigação alimentar, pois doravante o princípio da igualdade 
precisa ser aplicado casuisticamente, segundo as características de cada grupo 
familiar, de acordo com as atividades remuneratórias desenvolvidas pelos 
integrantes do par afetivo, consideradas igualmente as condições de desempenho 
futuro, quando um dos consortes está estudando, ou cuidando dos filhos ainda 
pequenos. Também serão considerados os ingressos de cada consorte, seus bens 
SABRINA KIESEL SCHONS;  RENZO THOMAS 
 
 
 
                                                                                                                                                                        (RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 12 • jul./dez. • 2016    
  
64 
particulares, a massa dos bens nupciais, sua administração e valores aportados 
(MADALENO, 2013, p. 971). 
Belmiro Pedro Welter explica que “esses alimentos não devem ser fonte de 
enriquecimento ou empobrecimento, porquanto cada cônjuge ou companheiro deve buscar, 
através do trabalho, sempre que possível, a complementação de suas necessidades” (2004, p. 
138). Com as considerações feitas acima, verifica-se, após sua entrada em vigor, que o 
Código Civil de 2002, além de eliminar a questão da culpa como parâmetro para a fixação ou 
não dos alimentos, também inovou trazendo a divisão dos alimentos quanto a sua natureza em 
duas espécies: os civis e os naturais. 
Agora, tem-se que quando do término das relações matrimoniais e com a decretação 
do divórcio, aquele cônjuge que vir a necessitar de alimentos, provando a sua necessidade e a 
possibilidade do outro, poderá requerer via judicial a fixação de alimentos côngruos e ser 
mantido na mesma condição social que possuía quando da relação, a menos que não queira ou 
consiga, com seu próprio trabalho, permanecer com o mesmo status. Observa-se também que 
não há distinção com relação ao gênero de quem necessite os alimentos, podendo qualquer 
dos cônjuges requerer ao outro que cumpra com esse ônus. O tempo de duração desse encargo 
alimentício varia de acordo com as peculiaridades de cada caso, levando em conta o tempo de 
duração da relação, a idade dos ex-cônjuges, a possibilidade de inserção ou reinserção no 
mercado de trabalho e, até mesmo, a contração de um novo matrimônio por parte do 
alimentante. 
 
3.3 Alimentos naturais devidos entre ex-cônjuges 
Contudo, como para toda regra há exceção, aqui ocorre da mesma forma. Assim, 
verifica-se que há casos em que os alimentos devidos aos ex-cônjuges não são os civis, mas 
sim os necessários. Isso ocorre quando um dos cônjuges é declarado culpado pelo término da 
relação, sendo que, comprovando a sua necessidade e a possibilidade do outro de arcar com 
esse ônus, irá receber apenas os alimentos que lhe assegurem o mínimo vital. O Código Civil, 
em seu artigo 1.702 explica que, “na separação judicial litigiosa, sendo um dos cônjuges 
inocente e desprovido de recursos, prestar-lhe-á o outro a pensão alimentícia fixada pelo 
magistrado, atendendo aos critérios do art. 1.694 do Código Civil”. 
Já o parágrafo único do artigo 1.704 do Código Civil ensina que “o culpado, portanto, 
só fará jus ao quantum, arbitrado judicialmente, suficiente para sua sobrevivência”. Assim, 
verifica-se que “nas demandas alimentícias de qualquer natureza passou a necessidade de 
perquirir o motivo do surgimento da obrigação para a fixação do valor da pensão” (DIAS, 
A PROBLEMÁTICA NA FIXAÇÃO DOS ALIMENTOS DEVIDOS ENTRE EX-CÔNJUGES: ALIMENTOS NATURAIS OU CÔNGRUOS 
 
 
 
(RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 6 • n. 12 • jul./dez. • 2016  
  
65 
2015, s.p). Essa mesma autora entende que “o cônjuge estaria sujeito ao risco de sofrer o 
achatamento do valor dos alimentos e os ver limitados a assegurar somente sua 
sobrevivência” (2015, s.p). 
Maria Helena Diniz critica a redação dos artigos do Código Civil e disciplina que “o 
inocente terá direito à mesma condição social de que desfrutava durante o casamento, 
mantendo-se seu padrão de vida; logo o dever alimentar não será considerado apenas o título 
de dever-socorro” (2014, p. 240). Maria Berenice Dias (2015) ensina que a culpa como 
delimitadora do quantum alimentício não se aplica à união estável, na medida em que não 
consta nada nas legislações sobre a averiguação da culpa entre ex-companheiros e sua 
consequentemente limitação quantitativa no encargo dos alimentos. Assim, aplicar ao 
casamento e não à união estável essa limitação, além de afrontar o princípio da isonomia, 
estaria dando tratamento diferenciado para esses institutos, motivo pelo qual os cônjuges, 
assim como os companheiros, não devem estar sujeitos à perquirição da culpa ou da inocência 
no término da relação. 
Dias encerra comentando que “é necessário subtrair toda e qualquer justificativa de 
ordem motivacional sobre o desenlace do vínculo afetivo, tanto para deferir alimentos como 
para quantificar o seu valor” (2015, s. p). Contudo, há outros doutrinadores que seguem o 
entendimento da lei e acreditam que é necessária a averiguação da culpa quando do término 
do relacionamento, sendo que aos culpados são os alimentos naturais os devidos. 
Deduz-se que o legislador pretende conceder alimentos ao cônjuge culpado 
não como dever de sustento, contido no art. 1.566, IV, do Código Civil de 2022, já 
que dissolvida a sociedade conjugal, mas, sim, como forma da solidariedade 
humana, em favor daquele com quem, algum dia, dividiu o amor, a alegria, a 
esperança, a saúde, a tristeza, a doença e o sofrimento, e que agora não possui o 
necessário para a sobrevivência. Evita-se, assim, que o ex-consorte pereça, mesmo 
tendo concorrido na destruição do casamento ou da união estável, outorgando-lhe os 
alimentos naturais, tão-só os necessários para suprir a sua indigência (WELTER, 
2004, p. 140). 
 
Luiz Felipe Brasil leciona que 
Neste dispositivo, a culpa (artigos 1.572 e 1.573) se configura na grave 
violação dos deveres matrimoniais (artigo 1.566: fidelidade recíproca; vida em 
comum, no domicílio conjugal; mútua assistência; sustento, guarda e educação dos 
filhos; respeito e consideração mútuos) que torne insuportável a vida em comum, o 
que, na dicção do artigo 1.573, poderá decorrer de algum dos motivos lá 
exemplificativamente mencionados (adultério; tentativa de morte; sevícia ou injúria 
grave; abandono voluntário do lar durante um ano contínuo; condenação por crime 
infamante; conduta desonrosa). (2015, s. p). Entretanto, quando se trata de obrigação 
alimentar entre cônjuges, ou até mesmo companheiros, a culpa passa a adquirir com 
o novo Código uma dupla conotação: mantém-se a culpa como decorrência da grave 
violação de algum dever conjugal e se acrescenta uma nova perspectiva, qual seja a 
necessidade de investigar se o postulante aos alimentos é ou não culpado pela sua 
situação de necessidade. Árdua será, sem dúvida, a tarefa do julgador para definir 
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em quais situações alguém poderá ser considerado culpado por sua própria situação 
de necessidade! (2015, s. p). 
Outra referência que o Código Civil faz é de que “os alimentos necessários somente 
serão devidos por um cônjuge ao outro culpado quando este não tiver parentes em condições 
de prestá-los, nem aptidão para o trabalho” (VENOSA, 2004, p. 402). Assim, verifica-se que 
segundo o Código Civil e o pensamento de alguns doutrinadores, o cônjuge culpado só 
poderia fazer jus aos alimentos naturais, e sob duas condições: a primeira, de não possuir 
parentes que possa sustentá-lo, e a segunda, que não possua aptidão para o labor. Sílvio de 
Salvo Venosa ainda comenta que “a insistência do legislador em mencionar culpa na 
separação conjugal conflita com a doutrina e a tendência das modernas legislações” (2004, p. 
403). 
Aqui, adentra-se na questão central. Verifica-se que não há mais como perquirir culpa 
pelo término do relacionamento. O simples fato de não ter dado certo, ou a ocorrência de 
alguma situação que sobreveio no relacionamento que gerou a impossibilidade da 
continuidade, não podem ser avaliados num juízo de culpa. Além do mais, se assim fosse, 
seria necessário averiguar em todos os processos de divórcio quem foi o culpado pelo término 
do relacionamento, o que causaria um retrocesso, tendo em vista a grande dificuldade e até 
mesmo a impossibilidade em alguns casos de o julgador conseguir identificar quem seria o 
responsável pelo término da relação. Nesse norte, vários autores criticam os resquícios da 
culpa, esquecidos, ou deixados no Código Civil, pois 
por puro preconceito o Código Civil brasileiro ainda sugeria a pesquisa da 
motivação causal na separação judicial, a ponto de só conceder ao cônjuge culpado 
os alimentos indispensáveis à sua sobrevivência e negar os recursos côngruos 
(MADALENO, 2013, p. 970). 
A reformada ocorrida no Direito de Família brasileiro com a Emenda 
Constitucional n° 66/2010 segue a tendência mundialmente verificada em grande 
parte das legislações que estabeleceram um sistema de divórcio sem menção da 
causa e da culpa, quer o pleito se dê de forma bilateral e por consenso dos cônjuges 
ou por requerimento unilateral, decretado o divórcio a qualquer tempo a favor de um 
só dos cônjuges, quem pode solicitar a dissolução do casamento sem o 
consentimento do outro, ampliando a liberdade dos consortes, cujo exercício de 
direito de não querer continuar casado não pode depender da demonstração da 
concorrência de alguma causa, porquanto a única razão determinante do fim do 
matrimônio é a vontade externada no pedido de divórcio (GIRARD apud 
MADALENO, 2013, p. 971). 
Chega-se a conclusão de que 
[...] é de lamentar que, quando a jurisprudência caminhava para abolir o 
questionamento da culpa entre cônjuges na separação judicial, o novo Código, 
caminhando na contramão, venha a introduzir esse tema até mesmo em demanda 
alimentar entre parentes e, além disso, acrescentar uma nova perspectiva à 
investigação da culpa entre cônjuges (SANTOS, 2015, s. p). 
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Observa-se que a doutrina se divide. Carlos Roberto Gonçalves entende que “o 
cônjuge inocente e desprovido de recursos, todavia, terá direito a pensão, a ser paga pelo 
outro, fixada com obediência aos critérios estabelecidos no art. 1.694” (2009, p. 501). Silvio 
Rodrigues alega que  
há na doutrina moderna forte tendência em abolir definitivamente a perquirição da 
culpa na dissolução do vínculo familiar (casamento ou união estável). E uma das 
principais preocupações para quem assim se posiciona é a exagerada punição ao 
“culpado”, de se ver “condenado” a perder a assistência material, mesmo quando sua 
responsabilidade se tenha limitado à busca da felicidade sem ferir ou violar as 
obrigações conjugais. De maneira mais arrojada, a assistência material ao 
desprovido dos recursos seria o aluguel da sua tolerância conjugal mesmo falido de 
fato o casamento e ausente a afeição recíproca (2008, p. 388). 
Compartilha desse entendimento Cíntia Portes ao afirmar que 
exigir a demonstração de culpa na separação, além de ser uma matéria que exige do 
juiz poderes divinos que ele não tem, traz a baila um tipo de investigação impossível 
de ser levado a cabo, e mais, nos coloca num paradoxo insuperável: é mesmo 
necessário demonstrar culpa, não basta o fim do afeto entre o casal? 
Logo, no momento em que a Emenda 66/2010 suprime a separação judicial de nosso 
ordenamento jurídico, a interpretação da mesma deve acompanhar a mais moderna 
doutrina brasileira, na medida em que os fundamentos de culpa que havia no sistema 
da separação judicial logicamente desaparecem. 
Vejam: se a culpa está inserida dentro da separação judicial e a separação judicial é 
banida do nosso sistema, a tendência é que a culpa não seja mais discutida 
obrigatoriamente no juízo de família para que as pessoas possam se descasar e 
seguir os seus caminhos de vida (2011, s. p.). 
Essa autora ainda explica que “a discussão da culpa não tem sentido no juízo de 
família, na medida em que, no caso dos alimentos, a fixação não deve levar por base o 
elemento culpa, mas sim o elemento proporcionalidade do binômio 
necessidade/possibilidade” (2011, s.p). A jurisprudência vem caminhando nesse mesmo 
sentido, qual seja, à extinção da culpa quando do término das relações matrimoniais. 
Apelação cível. Divórcio. Alimentos. 1. O pedido de alimentos formulado 
pela apelante fundamenta-se no dever de mútua assistência entre os cônjuges, 
previsto no art. 1.566, III, do CCB. Contudo, a fixação da verba depende de prova 
da necessidade de quem os pleiteia e da possibilidade daquele que é chamado a 
prestar, nos termos do artigo1694, parágrafo 1°, do CCB, sendo descabida a 
perquirição de eventual culpa de algum dos litigantes pelo fim do casamento. 2. 
Considerando (a) o exíguo tempo de duração do casamento (2 anos); b) o fato de 
que a autora possui a mesma fonte de renda de antes (um salário mínimo); c) a 
ausência de demonstração de despesas  maiores daquelas que possuía antes do 
matrimônio; d) a ausência de prova da capacidade financeira do demandado em 
contribuir para o sustento da autor, não tem lugar a estipulação dos alimentos 
pleiteados. NEGARAM PROVIMENTO UNÂNIME. (Apelação Cível n° 
70054136072. Órgão Julgador: Oitava Câmara Cível. Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul. Relator: Luiz Felipe Brasil Santos. Julgado em 16/05/2013). 
Assim, verifica-se que a exceção à regra de fixar os alimentos côngruos em 
decorrência do divórcio se dá em virtude da culpa, que modifica esse tipo de alimentos para 
os naturais, assegurando apenas o mínimo indispensável. Contudo, há divergências na 
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doutrina com relação à averiguação e utilização da culpa como limitadora do quantum 
alimentício. Já a jurisprudência vem abolindo a análise da culpa. Dessa forma, ao utilizar o 
argumento da não averiguação da culpa, seriam fixados os alimentos côngruos entre os ex-
cônjuges, desde que presente o binômio necessidade-possibilidade. 
Conclui-se, então, que a fixação de alimentos originada pelo término do casamento é 
direito do cônjuge que comprove tanto a sua necessidade, como a possibilidade do outro de 
arcar com o ônus. Alicerçado pelo dever da mútua assistência e no princípio da solidariedade, 
a percepção de alimentos originada pelo rompimento do vínculo matrimonial se dá com o 
intuito de garantir que ambas as pessoas envolvidas na relação possam continuar no mesmo 
padrão de vida e status social que detinham quando do relacionamento. Esses alimentos são 
denominados alimentos côngruos ou civis. 
Essa espécie de alimentos côngruos difere dos alimentos naturais, na medida em que 
estes visam assegurar o mínimo existencial ao alimentado, enquanto aqueles buscam manter o 
indivíduo na mesma condição social. Em tese, o ex-cônjuge continua com os confortos e 
luxos na mesma proporção em que os desfrutava quando do seu casamento. Contudo, sabe-se 
que na prática, em muitos casos, é inevitável que ocorra a diminuição do padrão de vida dos 
indivíduos, tendo em vista a multiplicação das despesas, na medida em que a mesma renda 
antes utilizada para manter os dispêndios de apenas um imóvel, agora será utilizada para 
manter dois. 
Com o advento do novo Código Civil, o artigo 1.964 estabeleceu que atualmente 
vigore como regra a fixação de alimentos civis quando do término das relações conjugais, 
sendo que nesse ordenamento a culpa ainda está expressa, mas agora apenas como limitadora 
do quantum alimentício. Entretanto, grande parte da doutrina e da jurisprudência vem 
caminhando na direção de abolir a questão da culpa quando da fixação de pensão alimentícia. 
Assim, em um processo judicial em que se busca a condenação da parte adversa a 
pagar alimentos côngruos, é necessário demonstrar no bojo da prova o status de vida que o 
casal possuía, tendo em vista que esses alimentos serão fixados de acordo com essa 
característica. O tempo de duração desse encargo alimentício varia de acordo com as 
peculiaridades de cada caso, levando em conta o tempo de duração da relação, a idade dos ex-
cônjuges, a possibilidade de inserção ou reinserção no mercado de trabalho e, até mesmo a 
contração de um novo matrimônio por parte do alimentado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O laço matrimonial é gerador de um vínculo, que alicerçado pelo dever da mútua 
assistência e pelo princípio da solidariedade cria aos cônjuges diversas obrigações, que se 
iniciam com o casamento e muitas vezes perduram a vida toda de duas pessoas, mesmo com a 
ocorrência do divórcio.  Uma dessas obrigações é a prestação de pensão alimentícia, em que 
um cônjuge não pode deixar o outro desamparado, pelo menos materialmente. Assim, quando 
sobrevém ao relacionamento o divórcio, e verificando-se a presença do binômio necessidade-
possibilidade, ocorre a fixação desses alimentos.  Observa-se que no ordenamento atual há 
duas espécies de alimentos: os naturais; destinados a manter o indivíduo vivendo com o 
mínimo indispensável e os côngruos: os que visam a manter o ex-cônjuge no mesmo status 
social que detinha quando de seu casamento.  
Com o advento do novo Código Civil, o artigo 1.964 estabeleceu que atualmente 
vigorasse como regra a fixação de alimentos civis quando do término das relações conjugais. 
E são esses alimentos que os Tribunais vêm fixando em seus julgamentos. Assim, caso 
estejam comprovados o binômio necessidade-possibilidade, deverão ser os alimentos 
côngruos os devidos aos ex-cônjuges. Dessa forma, em um processo judicial, em que se busca 
a condenação da parte adversa a pagar alimentos côngruos, é necessário demonstrar no bojo 
da prova o status de vida que o casal possuía, tendo em vista que esses alimentos serão 
fixados de acordo com essa característica. 
Contudo, no ordenamento pátrio, a culpa ainda está expressa, com o traço de 
limitadora do quantum alimentício. Assim, nos casos em que ficasse comprovado o culpado 
pelo término do relacionamento, este, caso necessitasse, só teria direito aos alimentos 
naturais, a fim de lhe garantir viver apenas com o mínimo indispensável. Entretanto, grande 
parte da doutrina e da jurisprudência vem caminhando na direção de abolir a questão da culpa 
quando da fixação de pensão alimentícia. 
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